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RESUMO
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Autora: Ana Lúcia Leal Buzzetto

Orientador: Pedro Brum Santos

Data e local da defesa: Santa Maria, março de 2003.

Este trabalho analisa Um quarto de légua em quadro, de Luiz Antonio de Assis Brasil, romance que retrata literariamente o episódio da colonização açoriana no Rio Grande do Sul em meados do século XVIII. Com o objetivo de estabelecer a relação entre ficção e História e de investigar o recurso memorialista empregado na tessitura do romance, inicialmente procurou-se direcionar os estudos para o caráter ficcional do discurso histórico resgatando os textos de Hayden White sobre o tema. Em seguida, procurou-se investigar o diário como recurso discursivo de representação individual e coletiva, e elemento estruturador da ficcionalidade da narrativa em questão através dos textos de Henry Bergson e Maurice Halbwachs, sobre a memória, e Béatrice Didier e Javier del Prado Biezma et alii, sobre a escrita memorialística. E, finalmente, procurou-se desenvolver a idéia da esperança como valor coletivo, sobrepondo-a a interpretação da obra, descortinando, assim, a condição de precariedade humana e sentido trágico da existência que norteiam o romance.
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This work analyses Um quarto de légua em quadro, written by Luiz Antonio de Assis Brasil, a novel that literarily depicts the episode of the acorian colonization in Rio Grande do Sul (Southern part of Brazil) around the XVIII century. The main purpose of this study is to establish a relation between fiction and history in order to investigate the memory resources used in the composition of the novel. The studies presented in the first part of this dissertation are oriented to the fictional character of the historical discourse, without forgetting to mention the texts of Hayden White. Next, it was investigated the diary as a discursive resource of the individual and collective representation, as well as the structural element of the fictionality of the narrative through the texts of writers like Henry Bergson and Maurice Halbwachs, who wrote about memory, and Béatrice Didier and Javier del Prado Biezma et alii, who deal with memorialistic writing. Finally, the idea of hope as a collective value was developed. In that way, the poor condition of humanity and the tragic sense of existence that surround the novel were being little by little uncovered.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A discussão em torno das relações entre Literatura e História vem inquietando os pensadores desde a antiguidade. Na Poética
, Aristóteles afirma que a Literatura não tem um compromisso com a verdade, mas com o verossímil, com o arranjo convincente dos elementos que compõem o texto literário. Para o filósofo, a diferença básica entre esses dois campos discursivos reside no fato de que a História narra o que aconteceu, enquanto que a Literatura narra o que poderia ter acontecido.

Estudos contemporâneos alinham-se com as orientações do mestre grego ao considerarem que é a intenção de representar na linguagem os eventos segundo a modalidade do verossímil, o ponto comum entre discurso histórico e discurso ficcional. Paul Ricoeur
, por exemplo, promove um aprofundamento da discussão em torno da narrativa ficcional e histórica, cuja relação, no seu entendimento, ocorre no plano da temporalidade.

Para o pensador francês, se por um lado Literatura e História se aproximam por serem formas narrativas de representação de um mundo possível, por outro, distanciam-se em razão do tratamento diferenciado que conferem ao plano temporal. O tempo ficcional sofreria apenas a limitação da própria estrutura narrativa que o desenvolve, uma vez que existem diferentes possibilidades de interrupção e inversão do tempo cronológico na narrativa de ficção de acordo com o efeito desejado pelo autor. Essa possibilidade não existe no plano da História, já que esta deve concentrar-se no tempo cronológico.

Luiz Costa Lima, no ensaio História e literatura
, entende que são os modos de pensar o mundo que simultaneamente aproximam e diferenciam esses dois campos do saber. Na sua concepção, o diferencial ficção, colocado entre a Literatura e a História, significa um modo específico de referência à realidade, “pela qual se encena a verdade em que se crê”
. Dessa forma, entende-se que o texto historiográfico proporciona uma conexão entre o enunciado e o mundo exterior por apresentar uma verdade adequada ao que é real, enquanto que o texto ficcional suspende a regra de referencialidade por não necessitar de adequação ao seu referente, sendo ele real ou não. 

Assim, tanto o texto ficcional como o histórico retiram elementos da realidade e remetem à realidade vivida, e podem ser compreendidos como formas questionadoras de conhecimento que diferem pela função que desempenham. A História buscando a verdade através da razão, presa à realidade, ou tentando compreendê-la através de um discurso analítico e reflexivo, pressupõe sempre a objetividade por ter como função representar o real. Já a ficção, justamente pela ausência do compromisso com a verdade, toma a imaginação e a fantasia como formas de representação de um mundo possível.

O historiador e teórico norte-americano Hayden White, no ensaio As ficções da representação factual
, comenta que tanto o ficcionista quanto o historiador desejam oferecer ao leitor uma imagem verbal da realidade, pois enquanto aquele apresenta a sua noção de realidade de maneira indireta, isto é, mediante técnicas figurativas, este o faz diretamente. Não se trata, portanto, de um conflito entre verdades, mas de uma relação de coerência e correspondência com o evento que se pretende narrar, com o que realmente teria acontecido. É nesse sentido que White afirma que todo discurso escrito se mostra cognitivo em seus fins e mimético em seus meios, tanto na poesia quanto na prosa, uma vez que é uma leitura do mundo sob uma determinada visão particular – a do historiador ou a do escritor – que finge uma neutralidade inexistente já que está submetida à carga ideológica de seu tempo, e do grupo a que pertence. Para o historiador norte-americano “a história não é menos uma forma de ficção do que o romance é uma forma de representação histórica”
.

História e Literatura percorrem caminhos diversos que se cruzam em determinados momentos porque são representações da realidade. Embora apresentem métodos e fins diferenciados, suas fronteiras tênues vêm sendo freqüentemente aproximadas, como deixam transparecer os estudos referidos. 

No tocante à produção literária, determinados sistemas mostram volumes significativos de obras que promovem a intersecção com a História. Caso notório é o do Rio Grande do Sul. Diferentes teóricos e críticos de Literatura brasileira já observaram que a produção sulina é uma das mais preocupadas com a representação do passado histórico. Regina Zilberman, a propósito, comenta que

a referência à história acompanha o percurso da literatura regionalista, e esta, privilegia, de preferência, a época das consolidações dos setores sociais e econômicos ligados à pecuária, vê o passado como idade de ouro. Porém, a história está presente ainda em outras ocasiões, quando se dá a ruptura do regionalismo com seus princípios tradicionais, e também quando são narrados o povoamento da região e a contribuição das correntes migratórias. Ou quando se formula a imagem do Brasil de hoje, procurando interpretar seus rumos políticos e ideológicos. Em cada uma das hipóteses, a história é fonte de criação literária; esta colabora para sua revisão, segundo um movimento de ida e volta que enriquece a ambas.

Diversos autores expressivos contribuíram para a revisão histórica e o fortalecimento da representação da identidade gaúcha. Ainda hoje esse é um caminho fértil para a literatura de expressão regional, o que pode ser atestado pelas várias obras vinculadas à narrativa histórica. A diferença do romance contemporâneo em relação a seu antecedente (da passagem do século XIX para o XX) está em desvencilhar-se “da carga promocional do gaúcho”
 em favor da crítica social e da formação histórica sulina.

Dentre os escritores contemporâneos, cabe destacar o nome de Luiz Antonio de Assis Brasil e Silva, cuja implicação do conteúdo histórico pode ser considerada uma constante em sua produção literária. Seus livros problematizam a verdade histórica ao revelar os diversos pontos de vista que foram ignorados pela historiografia, que sempre privilegiou a voz daqueles que detinham o poder.

Um quarto de légua em quadro, objeto de estudo desta dissertação, foi a obra com que Assis Brasil estreou na ficção em 1976, e que lhe valeu o Prêmio Ilha de Laytano. O romance revisa a questão da colonização açoriana no estado, abordando o problema da política oficial de povoamento da região que persuadia as famílias de imigrantes a virem para o sul do país com falsas promessas de riquezas e prosperidade. 
Através da ficção, Assis Brasil tem liberdade para repensar a história e desmitificar o passado, trazendo à presença do leitor seus enredamentos e ilusões. Utilizando-se do artifício do diário escrito pela personagem fictícia Gaspar de Fróis, Luiz Antonio de Assis Brasil se apropria da voz narrativa dessa personagem para expor as dificuldades vividas pelos açorianos, flagrando os momentos decisivos da viagem e da instalação dos imigrantes em busca de uma nova vida no sul do país. Nesse contexto, a denúncia presente em Um quarto de légua em quadro não é desautorizada pela ficcionalidade do narrador da obra: é exatamente pelas inúmeras possibilidades de construção do texto aceitas pela ficção, que Assis Brasil pôde tornar esse narrador uma testemunha do infortúnio açoriano. Como parte de uma construção ficcional, Fróis pode emitir opiniões contraditórias e especular sobre os eventos que vivencia enquanto personagem, levando o leitor à reflexão do que teria acontecido no passado.

Nesse sentido, o testemunho de Fróis nos coloca diante de uma realidade histórica sufocada que desperta o leitor para uma nova possibilidade de interpretação da história dita oficial. Ficcionalizando o processo histórico, Assis Brasil preenche as várias lacunas escondidas pela verdade histórica. A obra adquire, assim, a função social de representar essas vozes silenciadas através dos tempos, que, dessa forma, têm, finalmente, a oportunidade de contar a sua versão dos fatos, de serem ouvidas. 
Esse aspecto crítico e revisionista encontra-se na quase totalidade da produção romanesca de Luiz Antonio de Assis Brasil. Suas obras seguintes, A prole do corvo (1978) e Bacia das almas (1981), completam a trilogia, denominada pelo autor, dos “mitos rio-grandenses”, justamente por revisarem a história sul-rio-grandense desde a época da chegada dos açorianos até o período compreendido entre a ascensão política de Júlio de Castilhos ao poder, no final do século XIX, e a implantação do Estado Novo, em 1937.  

A partir de Manhã transfigurada (1982), o autor redimensiona o caminho de sua produção romanesca deslocando a ênfase dos eventos históricos para a construção mais densa e elaborada das personagens.  Como conseqüência, seu livro seguinte, As virtudes da casa (1985), apresenta personagens femininas que desestruturam o ambiente familiar ao transgredirem as tradições patriarcais. Estilizando o mito de Agamêmnon, Assis Brasil recompõe a clássica tragédia de Ésquilo, trazendo-a para o espaço rural gaúcho. E no ano de 1986, surge O homem amoroso, livro repleto de problemas existenciais, que discute os conflitos e sofrimentos de um músico em meio à crise dos 40 anos, que tenta conciliar sua vocação com as dificuldades particulares da sua profissão num país que não valoriza a cultura.

Em Cães da província (1987), há o resgate de uma personagem histórica, o dramaturgo José Joaquim de Campos Leão, o Qorpo Santo, em torno do qual a narrativa é organizada. Assis Brasil, ao mesmo tempo em que reconstrói a história particular da personagem (que viveu em Porto Alegre no século XIX), questiona os valores superficiais da sociedade da época, que não compreendia a genialidade do dramaturgo e o considerava insano. A obra conferiu a Assis Brasil mais um prêmio: o Prêmio Literário Nacional do Instituto Nacional do Livro, em 1988.

No seu livro seguinte, Videiras de Cristal (1990), o autor reconstitui um episódio do passado sulino, focalizando o movimento dos Muckers: liderados por uma mulher, Jacobina Maurer, um grupo de colonos alemães revolta-se com as instituições da época, enfrentando o próprio exército imperial. A obra foi objeto de uma adaptação para o cinema em 2002, com o título de A paixão de Jacobina
.

Na década de noventa surge a trilogia Um castelo no pampa, composta por Perversas famílias (1992), Pedra da memória (1993), e Os senhores do século (1994). Centrado sobre um castelo medieval construído pelo Doutor Olímpio em pleno pampa gaúcho, o autor explora as conflitadas relações familiares e políticas da personagem, do seu apogeu ao seu declínio, desenhando um amplo painel da história sul-rio-grandense e brasileira. A personagem principal é supostamente baseada na biografia de Joaquim Francisco de Assis Brasil, tio-bisavô do escritor e uma importante figura histórica nacional. As obras ainda proporcionaram mais dois prêmios ao autor: o Prêmio Açorianos de Literatura de melhor romance por Pedra da memória, em 1994, e de melhor obra do ano, em 1995, por Senhores do século.
Em 1997, ano em que foi eleito Patrono da 43ª Feira do Livro de Porto Alegre, Assis Brasil publicou mais três obras: Concerto campestre narra a história de uma orquestra particular mantida pelo poderoso estancieiro major Antônio Eleutério de Fontes, numa trama de suspense, na qual a única filha do major se envolve com o Maestro; Anais da Província-Boi é um livro de crônicas; e Breviário das terras do Brasil é um romance que expõe os dramas provocados pelo Santo Ofício no Brasil ao evocar a história de Francisco Abiaru, acusado injustamente de heresia e levado a julgamento.

Sua última obra publicada é O pintor de retratos (2001), que conta a história de Sandro Lanari, um jovem retratista nascido na Itália e que emigra para o sul do Brasil. O livro vem sendo muito elogiado pela crítica especializada, tendo recebido o Prêmio Machado de Assis da Biblioteca Nacional no ano de sua publicação. 

Assim, importa para este estudo o modo como Assis Brasil revisa a historiografia oficial, sem submeter a matéria literária ao seu rigor: não são os acontecimentos históricos que preocupam o autor, mas importam-lhe, principalmente, os sentimentos e reflexões das suas personagens mediante os (des) caminhos da história. Elas não são seres fantásticos ou heróicos, mas indivíduos comuns, movidos pelo interesse e pela ambição. São essas passagens que humanizam o texto, tornando-o pessoal e verdadeiro.

Com o intuito de estabelecer a relação entre ficção e História e investigar o recurso memorialista empregado na tessitura de Um quarto de légua em quadro, esse trabalho é desenvolvido em três momentos. No primeiro, procura-se abordar os laços entre ficção e História, uma vez que o romance em questão trata da problemática da imigração açoriana e das diferentes questões que abrangem o universo político e social da colonização no Rio Grande do Sul. Em virtude disso, as obras de Hayden White Meta-história: a imaginação histórica do século XIX e Trópicos do discurso: ensaios sobre a crítica da cultura direcionam os primeiros estudos voltados para o caráter ficcional do discurso histórico, e para as conceituações básicas a respeito da metáfora e da sinédoque, que passaram a fundamentar as reflexões seguintes.

No segundo momento, procura-se investigar o diário como recurso discursivo de representação individual e coletiva, e elemento estruturador da ficcionalidade da narrativa em questão. Assim, primeiramente, comenta-se a memória enquanto resgate individual e reconstrução coletiva do passado através dos textos de Henry Bergson, Matéria e memória, e Maurice Halbwachs, A memória coletiva. A seguir, averigua-se a estrutura da escrita diarística através da obra de Béatrice Didier, Le journal intime, e da escrita memorialística, através da obra Autobiografía y modernidad literaria, de Javier del Prado Biezma, Juan Bravo Castillo, e María Dolores Picazo, para analisar de que maneira essas características são desenvolvidas em Um quarto de légua em quadro.

E no terceiro momento, procura-se desenvolver a idéia da esperança como valor coletivo e força motriz, sobrepondo-a a interpretação da obra. Descortina-se, assim, a condição de precariedade humana e sentido trágico da existência que advém do romance de Assis Brasil.

1 FICÇÃO E HISTÓRIA
1.1 A escrita da História
O pesquisador canadense Hayden White tem contribuído significamente para as discussões acerca do discurso histórico. Em sua obra Meta-história: a imaginação histórica do século XIX
, o historiador afirma que a História tem uma forte ligação com a arte, contestando as teorias que caracterizam o discurso histórico como exclusivamente científico. Para o teórico, ela não pode ser vista da mesma maneira que uma ciência exata, ou um simples depositário de fatos e datas: ela é parte integrante da vida da humanidade, e está intimamente relacionada à natureza do homem.

Hayden White entende que a História é um processo de construção, de interpretação de documentos e eventos históricos, logo um processo subjetivo, no qual o pesquisador os traduz “nos seus próprios termos”
, elaborando, assim, uma versão acolhida como verdade. De acordo com os estudos do historiador norte-americano, esses documentos já não são mais aceitos como incontestáveis, mas analisados com a relatividade inerente a todo registro histórico. 

Nesse sentido, a História se relaciona com a literatura, pois também é uma forma de representação da realidade. Um quarto de légua em quadro apresenta uma leitura social de um evento histórico, a colonização açoriana no Rio Grande do Sul, e, ao fazê-lo, efetiva a leitura da História pelo viés da literatura. A mimesis( operada por Assis Brasil (cujo efeito primário é a verossimilhança
) efetiva-se, então, na leitura de um mundo possível, construído a partir das impressões de Gaspar de Fróis registradas no seu diário. É através deste mundo ficcional, absorvido e interpretado por este narrador, que Assis Brasil desenvolve a história, preenchendo as lacunas deixadas em aberto pela historiografia.

Do ponto de vista da História, é preciso salientar que a historiografia sempre esteve centrada na narrativa de acontecimentos políticos e militares, ou voltada para os feitos das grandes personalidades históricas. Contudo, no século XVIII começou a aflorar uma nova visão historiográfica, que defendia uma ruptura com os moldes tradicionais através do estudo de temas antes considerados impróprios esse tipo de estudo.
O historiador inglês Peter Burke, no seu ensaio A nova história, seu passado e seu futuro
, comenta que ultrapassado o paradigma positivista inicial que considerava a História uma disciplina científica e detentora de uma objetividade inquestionável, buscou-se sua dessacralização enquanto verdade absoluta. O termo “nova história” caracteriza-se principalmente pela sua oposição ao paradigma da História tradicional. Para o pesquisador, o contraste entre elas pode ser resumido em seis pontos principais: o primeiro seria que, de acordo com o paradigma tradicional, o interesse dos historiadores é a história política, ao contrário da Nova História, que tem interesse em toda a atividade humana. O segundo ponto evidencia que a História tradicional reduz-se a uma simples narrativa dos acontecimentos, enquanto que a Nova História considera também as mudanças econômicas, sociais e geo-históricas.

O terceiro ponto é um dos mais importantes para este trabalho, pois se refere à perspectiva do historiador ao narrar a história: o historiador tradicional valoriza apenas a “visão de cima”, centrada nos grandes feitos das grandes personalidades, reservando um papel secundário aos homens comuns. Para os novos historiadores é justamente a perspectiva contrária a que lhes interessa: a história “vista de baixo”, aquela que valoriza as vivências, as experiências e os feitos das pessoas comuns.

No caso de Um quarto de légua em quadro, o narrador não pertence a classe dominante, nem à elite agrária. Ele é um médico açoriano amargurado e desiludido com sua própria profissão: Gaspar de Fróis vem para o Brasil numa condição marginalizada, como um clandestino, numa das muitas embarcações que trouxeram outros tantos imigrantes. O porta-voz eleito é um homem ordinário, que através do seu olhar crítico e indignado descortina as falhas do projeto colonizador português, expondo o descaso, a burocracia e a falta de recursos do governo local. Assim, Assis Brasil simula uma versão da História que não privilegia as vozes vencedoras, mas as que foram vencidas, reconstruindo-as ficcionalmente.
O quarto ponto está associado com esta nova visão da história dos excluídos, pois considera também fontes antes ignoradas ou tidas como secundárias, como as orais e as visuais, como válidas para a interpretação da História. A historiografia tradicional preocupava-se preferencialmente com os documentos e registros considerados oficiais. Na obra citada, é o diário de Gaspar de Fróis que revela o infortúnio açoriano, coligido como se fosse um documento de valor histórico.

O quinto ponto destacado por Peter Burke refere-se ao modelo de explicação histórica do paradigma tradicional, criticado por historiadores contemporâneos principalmente porque ele falha na avaliação da variedade de questionamentos dos historiadores, que deve abranger tanto movimentos coletivos, quanto ações individuais, tanto tendências, quanto acontecimentos. O último ponto de divergência levantado pelo pesquisador, também um dos mais importantes, considera a objetividade requerida pelo paradigma tradicional como um ideal utópico. Para o autor, por mais que o historiador tente, ele não consegue evitar olhar o passado sob um ponto de vista particular.

Nesse sentido, Hayden White, em A interpretação na História
, afirma que “todas as narrativas históricas contêm um elemento de interpretação irredutível e inexpungível”
, uma vez que sempre existirão muito mais fatos do que o historiador pode incluir na sua narrativa, o que faz com que ele interprete os seus dados, e exclua do seu relato aqueles irrelevantes ao seu propósito discursivo. De outro lado, no empenho de reconstruir o que aconteceu num determinado período da História, o historiador precisa interpretar o seu material, preenchendo as lacunas das informações a partir de inferências ou especulações. Assim,

uma narrativa histórica é forçosamente uma mistura de eventos explicados adequada e inadequadamente, uma congérie de fatos estabelecidos e inferidos, e ao mesmo tempo uma representação que é uma interpretação e uma interpretação que é tomada por uma explicação de todo o processo refletido na narrativa.

Sob esse ângulo, talvez uma das principais questões sobre a História tradicional seja a impossibilidade de existir um narrador neutro, objetivo e absolutamente científico, desde que o historiador é um narrador, e como tal, seleciona, organiza e escreve de acordo com suas limitações, gostos pessoais, enfim, de acordo com a sua ideologia e a ideologia do grupo a que pertence. De uma forma geral, o que o historiador apresenta é a sua versão dos fatos.

No caso da obra em questão, pode-se afirmar que a leitura do texto de Assis Brasil é também a releitura de uma realidade histórica, pois o texto reflete o modo particular do autor de interpretá-la. Assim, a história açoriana revelada pelos cadernos do diário fictício pode ser lida como a interpretação particular do autor para a história das famílias açorianas que vieram para o sul do país, e que passaram por inúmeras dificuldades e privações semelhantes às narradas na obra em questão. Do mesmo modo que seus conterrâneos, Gaspar de Fróis tinha esperanças em relação à nova terra e buscava uma segunda oportunidade na sua infeliz vida. E justamente como eles, viu-se derrotado, rendido, a mercê do descaso do governo local e da boa vontade alheia.

Explorando as inúmeras possibilidades de construção do discurso ficcional, Assis Brasil introduz novos elementos que enriquecem a narrativa ao questionarem a credibilidade do narrador, e que, ao mesmo tempo, reforçam o caráter verossímil do diário. Assim, na obra existem duas notas explicativas, atribuídas ao “Editor” do diário, datadas de 1780: a primeira encontra-se na abertura do livro, e pode ser interpretada como um “atestado de veracidade” da obra, pois informa ao leitor que o diário fora encontrado nos pertences de Gaspar de Fróis cerca de trinta anos após a sua escritura, e entregue para a publicação por ser necessário honrar a memória do estimado médico. Sugere, portanto, que a experiência de Fróis tem base em uma realidade histórica, verossimilhança reforçada através do modelo de diário, que permite considerar o texto como um documento, como prova da veracidade da história. O leitor é persuadido a aceitar tal construção como verdadeira porque mesmo que a obra não corresponda com exatidão ao modelo de diário íntimo (como será sugerido no capítulo dois “Ficção e Memória”), o diário tem como principal característica a fidelidade à experiência real, pela mínima separação nele existente entre o vivido e o seu registro pela escrita. Ao escolher a forma de diário, Luiz Antonio de Assis Brasil revela sua intenção de aproximar o leitor ao momento em que os eventos estão acontecendo, tornando-o cúmplice e confidente do narrador.

Além disso, o diário é escrito por uma autoridade: o título de médico confere à personagem um determinado status social, pois se deduz que se trata de um homem culto, vindo de uma família abastada, já que naquela época poucos eram aqueles que tinham os recursos financeiros suficientes para freqüentar a Universidade. Tudo isso gera um certo grau de autoridade à personagem que a destaca, desde o início, dos demais imigrantes, todos humildes e com pouca instrução.

Essas características levantadas ratificam o caráter verossímil da obra, contribuindo para que o autor, mediante o testemunho do seu narrador, (re) construa a história açoriana. Assis Brasil, além disso, explora a volubilidade inerente do próprio discurso que elabora: como não tem a intenção de trazer à tona uma versão definitiva, verdadeira da História – pois, como já foi comentado, isso é praticamente impossível –, explora a fragilidade do narrador, desautorizando o seu próprio discurso ao examinar a sanidade mental da personagem de modo a introduzir uma dose de ambigüidade no relato. 
Para instigar a desconfiança do leitor, o suposto editor adverte que o médico tinha um modo estranho de escrever que, mesmo incompreendido na época, fora mantido nesta edição. O próprio Gaspar de Fróis justifica, na narrativa, o seu modo particular de escrever, durante uma conversa sobre poesia com Dona Maria das Graças, por quem estava de amores. O narrador se desculpa: “Não consigo, disse-lhe, escrever da maneira como escrevem agora. Esse tal de arcadismo é a morte da poesia. Empilha-se um verso sobre o outro, corta-se aqui, corta-se ali, acrescenta-se alguma coisa, fala-se em pastores e rebanhos e pronto! Está concluída!”
. Em outro fragmento, o médico comenta o seu jeito incomum: “‘Pensas demais’ dizia o pai. Tinha razão. O pensar é a fonte maior de minhas loucuras. Viver meio doido já faz parte de mim.” (p. 32). Assim, a diferença entre a linguagem utilizada pelo médico (contemporânea) e a linguagem utilizada pelo editor (o Português do século XVIII), também é justificada pela nota introdutória, e pela narrativa.
A segunda nota do Editor é encontrada no final da obra, agora com o objetivo maior de tornar verossímil o final surpreendente, no qual Gaspar de Fróis, sofrendo de alucinações (mais um indício da sua suposta loucura), foge da cidade no meio da noite. A nota ainda comenta que inúmeras buscas foram feitas à procura do médico pelas redondezas e no Arquipélago dos Açores, inclusive, mas ele nunca foi encontrado. Para apaziguar o final infeliz do médico, o editor ainda comenta a situação atual dos açorianos já instalados em Porto Alegre e nas cidades que ajudaram a fundar nas regiões vizinhas, onde levam uma vida próspera e digna, finalmente.

Percebe-se, portanto, o complexo jogo proposto pelo autor: de um lado, o diário e as explicações do editor levariam o leitor a aceitar a veracidade histórica do documento. De outro lado, a suposta loucura do médico no final da narrativa poderia comprometer todo o escrito, já que o editor, ao comentar o modo estranho de escrever de Fróis, e ao optar por publicar os escritos de forma a “respeitar tudo o que foy escripto pelo infortunado cirurgiam, nam deixando de lado nem cousas que nos pareceram desatinadas ou indecentes”(p. 189), poderia estar insinuando que a loucura seria anterior à narrativa. Essa suspeita, aliada aos comentários do próprio narrador a respeito de si mesmo, imediatamente comprometeriam a credibilidade do diário enquanto documento histórico, pois como poderia ser verdadeiro o testemunho de um maluco? Na realidade, é desautorizando o discurso do seu próprio narrador ao pôr em dúvida a credibilidade do diário ao mesmo tempo em que busca torná-lo verossímil, que Assis Brasil obriga o leitor a refletir sobre a sua própria realidade histórica sem comprometer-se com a busca pela “verdade” histórica. 

De uma maneira geral, pode-se afirmar que a obra de Luiz Antonio de Assis Brasil também contribui para a dessacralização da História. Isto porque a sua escrita, e a ficção de uma forma geral, tem a capacidade de revelar o possível, o que poderia ter acontecido, por meio das várias vozes sustentadas em seu discurso, enquanto que a história assume desde o início um compromisso com a verdade, escondendo sua possível fragilidade sob o manto da “imparcialidade” e da “neutralidade”. A literatura comporta em seu seio o mosaico, a multiplicidade de situações, permitindo que o autor assuma o papel de “historiador do cotidiano”, e revele as diferentes versões de um mesmo evento histórico. Assim, a literatura representa a própria sociedade assumindo seus vícios e virtudes, projetando uma imagem rica e multifacetada da sua própria existência, reconstruindo os fragmentos do passado por meio da ficção.
Considerando-se os pontos que reconhecem a necessidade de se compreender a história vista sob uma nova perspectiva, questionando-a e revelando suas fragilidades, pode-se arrolar alguns aspectos relevantes da história da imigração açoriana a partir daquela representada pela ficção de Luiz Antonio de Assis Brasil.

1.2 O olhar histórico de Gaspar de Fróis

Como comentado anteriormente, na obra de Luiz Antonio de Assis Brasil, em geral, nota-se a presença marcante da temática histórica, pois o romancista retira da realidade, de fatos e personagens da história do Rio Grande do Sul, os motivos de seus romances. No caso específico de Um quarto de légua em quadro, o autor estabelece uma relação extratextual facilmente reconhecível, abrangendo, ficcionalmente, o período compreendido entre os anos de 1752 e 1753. O fato histórico relatado é o inicio da colonização açoriana no Estado; as personagens são os próprios açorianos; e o tempo histórico e político é o século XVIII, período de expansão da coroa portuguesa. Os referentes permitem, portanto, que se analise a relação da obra com a realidade exterior, e de que forma essa História se organiza literariamente.

Segundo Sandra Jatahy Pesavento
, a ocupação portuguesa no Brasil consolidou-se com a chegada da expedição comandada por Martim Affonso de Souza, em 1532, que fundou a primeira vila, chamada de São Vicente. A partir deste ano, um grande número de portugueses foi se estabelecendo ao longo do litoral atraídos pelas vantagens que a nova terra lhes oferecia. No final do século XVI, verificaram-se as primeiras tentativas de expansão rumo ao sul da Colônia, envolvendo as expedições litorâneas de exploração e comércio de pau-brasil. 

Em 1680, D. Manuel Lobo fundou, por ordem do governo lusitano, a Colônia do Sacramento na margem norte do Rio da Prata. A Coroa pretendia garantir o contrabando de mercadorias portuguesas, proibidas de serem comercializadas com as províncias da América espanhola desde o fim da União Ibérica em 1640, e, o mais importante, assegurar a extração da prata. A esta, logo se somou o interesse pelo gado e pelo couro, acelerando o projeto de povoamento das áreas do litoral de Paranaguá, Santa Catarina e Rio Grande de São Pedro, mediante a ameaça iminente de uma nova invasão espanhola. 

A fim de assegurar os limites do domínio português na extensa região, seria indispensável fazer a Colônia do Sacramento dispor de elementos próprios de vida e resistência. Esses elementos seriam assegurados pela formação de um núcleo de população civil aliado aos recursos militares implantados na região. Iniciou-se, então, uma experiência de colonização diferenciada, mediante a fixação de famílias ao solo a fim de povoá-lo. A emigração de casais açorianos para o Brasil começou ainda no século XVII, quando em 1677 embarcaram em Horta, Faial, 50 casais com destino ao Grão-Pará. 
Para consolidar o domínio luso na região compreendida entre Laguna e o Prata e assegurar o comércio, a Coroa enviou a expedição do Brigadeiro José da Silva Paes que, em 1737, fundou a fortaleza-presídio de Jesus-Maria-José em Rio Grande, ponto estratégico que asseguraria a passagem de tropas militares para a defesa de Sacramento. Em 31 de agosto de 1746, com o objetivo de incentivar a emigração, o rei Dom João V de Portugal divulgou entre os açorianos um edital oferecendo inúmeras vantagens aos casais ilhéus que decidissem emigrar para o litoral do sul do Brasil:
transporte gratuito até os citios que se lhes destinarem para as suas abitaçoens. E logo que chegarem aos citios que haverão de habitar, se dará a cada casal uma espingarda, duas enxadas, um machado, uma enxó, um martelo, um facão, duas facas, duas tesouras, duas verrumas, uma serra com sua lima e travadeira, dois alqueires de sementes, duas vacas e uma égua. No primeiro ano se lhes dará a farinha, que se entende bastar para o sustento, assim dos homens como das mulheres, mas não às crianças que não tiverem sete anos e, aos que tiverem até os 14, se lhes dará quarta e meia de alqueire para cada mês. Se dará a cada casal um quarto de légua em quadra, para principiar as suas culturas, sem que se lhes levem direitos nem salários algum por esta sesmaria. E quando, pelo tempo adiante tiverem família com que possam cultivar mais terra, a poderão pedir ao governador do distrito
.

O Rei ainda definiu que os assentamentos destes casais açorianos seriam feitos na Ilha de Santa Catarina devido à grande fertilidade das terras e ao fácil acesso ao gado e aos pescados, abundantes na região. Como era esperado, inúmeros açorianos inscreveram-se para a travessia do Atlântico, buscando uma nova vida, longe da miséria que assolava as Ilhas.

Gaspar de Fróis inicia seu diário justamente quando ele e seus conterrâneos estão no meio da viagem para o Brasil, amenizando as dificuldades da jornada com a esperança de um futuro melhor e com o sonho de conquistarem seu quarto de légua em quadro, tão prometido pelos editais. Baseando-se na História, Assis Brasil constrói um amplo painel social, explorando os dramas e conflitos das personagens, em permanente tensão com o mundo em que vivem. 

De uma maneira geral, o livro é dividido em três partes, ou melhor, em três cadernos em forma de diário que acompanham os três momentos da jornada açoriana narrada por Fróis: dos Açores a Ilha de Santa Catarina – a travessia do oceano; do Desterro ao porto de Rio Grande – lugar no qual os açorianos deveriam receber suas terras e os materiais prometidos; e de Rio Grande a Viamão, durante a ocupação provisória das terras de Jerônimo de Ornellas. O diário assume um papel de companheiro de viagem do Doutor, retratando o mundo que o cerca e que, aos poucos, o consome.

O primeiro caderno do diário do Doutor Fróis inicia, assim, durante a viagem ao Brasil, em 02 de janeiro de 1752, e termina com a chegada dos imigrantes ao Desterro, em 03 de março do mesmo ano. Pelas palavras de Fróis, Assis Brasil denuncia a falta de planejamento do projeto colonizador português, já que desde o início apresentou inúmeros problemas que revelaram sua precária organização. 

Sob o ponto de vista da História, a historiadora Maria da Conceição Vilhena
 comenta que logo no início da viagem para o Brasil, os açorianos sentiram as dificuldades e as incertezas que se tornariam constantes em suas vidas, a começar pelo fato de que as embarcações não tinham as mínimas condições para transportar um número tão grande de famílias, o que revelava a falta de planejamento do projeto colonizador. A travessia era extremamente penosa, durando entre dois a três meses e

a falta de higiene tornava insuportável a convivência. Não havia o hábito do banho, e no barco não havia água suficiente para isso. Não mudavam de roupa, o cheiro, o suor e a sujeira acumulavam-se. Embora lavado todos os dias, o lugar onde dormiam, não chega a secar e o cheiro da umidade aumentava a pestilência do ar. (...) O ambiente no barco era promíscuo, os alimentos eram escassos, (...) e a água apodrecia poucos dias de começada a viagem. A maioria dos passageiros adoecia: febres, infecções intestinais, pneumonias (...). A mortalidade era grande (...) e o escorbuto ou mal de Luanda era o que mais estragos gerava, provinha da carência de vitamina C e era caracterizado por hemorragias
. 

Uma situação assim precária e subumana é assinalada em Um quarto de légua em quadro. Segundo o narrador Gaspar de Fróis, as condições da embarcação que os conduzia eram péssimas: transportados num navio de carga sem o mínimo conforto, a maioria dos ilhéus eram obrigados a dormir no convés, encostados uns nos outros, sem nenhuma proteção contra as chuvas, “com pouco espaço, quase nada mais podem fazer do que ficar sentados, conversando e alimentando sonhos para o Brasil” (p. 16).

Aqueles que dormiam no porão, amontoavam-se pelo chão e nas poucas camas, sofrendo com o ar morno e abafado que impregnava o ambiente. Os alimentos eram escassos, e não havia água suficiente para todos:

Os colonos, então, mal conseguem um pedaço de peixe seco de vez em quando. E água! Imagine... a gente por cima do mar e com falta de água para beber. É um poucochinho cada dia, e chupem os dedos. Se soubesse que era tão má a travessia, não teria vindo! Ah, não teria! (p. 10)

A intimidade forçada a qual eram submetidos, era fonte de disseminação de inúmeras pragas que assolaram o navio durante a sua travessia, e iam desde piolhos até o citado escorbuto. Numa conversa com o capitão do navio, o médico comenta a situação, deixando transparecer sua revolta: “Se morre, será o sétimo, desde que saímos. Até chegarmos completaremos umas duas dezenas. (...) Uma verdadeira multidão, socada dentro desta casca de noz!” (p. 11-12).

A situação de sofrimento atingia a todos, inclusive à Fróis, que mesmo gozando de prestígio perante o comandante pela sua posição social – afinal era um médico formado em Coimbra, um fidalgo, e por isso tinha a sua própria cabine – já sentia nas carnes os efeitos da sofrida jornada: “tem razão, o Aguiar. Não ando apenas ‘delgado de carnes’. Estou é magérrimo, as roupas sobrando um palmo de cada lado. Pudera! Motivos há!” (p. 10). 

Além de lhe garantir um certo conforto no navio, a profissão também lhe assegurava uma posição de destaque nas ilhas, pois Fróis era visto entre os ilhéus como uma autoridade – todos o chamavam de Doutor –, e perante a tripulação, que obedecia as suas ordens. Analisando suas lembranças, percebe-se que também em outros momentos Fróis se amparara no diploma, tornando-o uma espécie de bengala, pois não era reconhecido pela sua personalidade, mas porque era um médico. Como ele próprio reconhece: “Meu nome soou falso, sem o 'doutor'. Não parecia eu mesmo.” (p. 86).
A chegada do navio em terras do Desterro e as dificuldades enfrentadas pelos povoadores até serem mandados para Rio Grande, compõem o segundo caderno do diário de Fróis, escrito entre 04 de março de 1752 e 10 de junho do mesmo ano. Nesta parte da obra, predomina a crítica à forma de assentamento das famílias nas terras prometidas, e ao não cumprimento dos editais do rei, ignorados em sua totalidade pelo governo local.

Segundo a narrativa, logo após o desembarque em Santa Catarina, Fróis procura as autoridades locais, sendo recebido pelo Governador Manoel Escudeiro, graças, mais uma vez, a sua posição de médico. Durante a conversa, descobre que os açorianos seriam mandados para o porto de Rio Grande, assim como toda embarcação que chegasse naquele ano de 1752:

Vi no cabeçalho, em grandes letras: “Gomes Freire de Andrade, General Comandante da Capitania do Rio de Janeiro etc...” lá se ia o papel, em letra miúda, para terminar numa elegante assinatura.

- Como? Já leu?

- Não. Diga-me de que se trata.

Tomou-me o papel da mão.

- É um Bando, de 16 de janeiro, que recebi agora. Determina-me que suste a distribuição de mais colonos em Santa Catarina. Devo mandá-los todos para o Rio Grande.

- Quais? Os que chegaram agora?

- Os que chegarem este ano. Não há outra solução. As ordens são claras. Sei que é uma infâmia, uma desonra, mas tenho que mandá-los. 

Senti o sangue afluir à cabeça. Não conseguia achar palavras:

- Quer dizer que ainda não terão paz? Nova viagem... quantos mais morrerão? (p. 30)

A indignação do médico é facilmente percebida pelos outros açorianos, que passam a procurá-lo constantemente em busca de novas informações e conselhos. A narrativa mostra que a incerteza tomou conta das personagens, que achavam ser o Desterro o ponto final de uma árdua travessia e o começo de uma nova vida.

Assis Brasil ainda explora um dos principais problemas enfrentados pelos imigrantes durante as tentativas de assentamento, e que não foi muito considerado pela historiografia oficial: o da divisão de terras. Fróis percebe que os ilhéus não eram bem-vindos na região nem mesmo por seus conterrâneos, visto que havia no Desterro um forte grupo organizado contra o assentamento de mais casais nessas terras, formado por militares-estancieiros além de outros imigrantes portugueses vindos com a expedição de Silva Paes em 1737. Todos eles temiam pela ruptura da frágil organização conquistada e, principalmente, pelas terras que teriam que novamente dividir.

Pelo olhar indignado do narrador, Assis Brasil denuncia a oposição dos grandes estancieiros ao assentamento das famílias, descortinando as raízes problemáticas da luta pela terra no sul do país. Na obra, o conflito entre o grande proprietário e o pequeno produtor se torna iminente. De um lado, encontra-se o grande estancieiro (geralmente um militar português reformado que recebeu suas terras em benefício dos trabalhos prestados à Coroa), bem equipado e com vários empregados (na realidade, uma mistura de peões e soldados) dispostos a proteger o patrimônio contra qualquer espécie de invasor, seja ele espanhol, índio ou imigrante. De outro, o pequeno aspirante a proprietário, o açoriano, que anseia pelo seu quarto de légua em quadro para produzir e sobreviver.

Apesar de ambos serem necessários à Coroa, pois asseguram a Portugal a posse das terras intimidando as investidas espanholas, fica claro para Fróis que os estancieiros exercem uma grande influência no governo local. E com receio de perder suas posses, eles começam a pressionar ainda mais o governo para apressar a viagem dos ilhéus a Rio Grande, tentando, assim, afastar o inimigo.

E a idéia de ser visto como inimigo perturba o médico, que não aceita a situação de invasor, apesar de entender o sentimento de frustração que todos compartilhavam. Numa conversa com Fróis, “João Bicho", uma personagem caracterizada como um português que chegou ao Brasil em 1748 e que já era dono de sua própria terra, tenta justificar a postura do grupo ao médico:

- (...) Fui do primeiro navio que chegou aqui. Eu e os outros, até agora, somos gente moça, e sadios. E agora, que nos mandam? Velhos, gente cambaia, um ou dois cegos, criança que não acaba mais, doentes de todo o tipo, um mundo de imprestáveis. (...) No edital de El-rei dizia bem diferente.

- Não te preocupa, que vão para o Rio Grande.

- Mas não todos. Acho que todos deviam ir. A gente já está plantando direitinho, já começa a colher – viu o armazém? Cada um tem o seu pedaço. E assim, sem mais nem menos, aparece esse povaréu saído do cemitério! A gente ajuda, dá farinha, acomoda aqui, acomoda ali, porque afinal são das Ilhas, como nós. Mas primeiro temos que pensar nos nossos! 

Tem razão, o Bicho. Nada o demoveria de pensar desta forma. Julgam-se, os antigos, roubados de algo que era somente seu. E pior, roubados por incapazes. (p. 56-57)

Para apaziguar o descontentamento dos estancieiros, o governo inicia os preparativos para a viagem das famílias até Rio Grande. Aos poucos, os casais vão tomando conhecimento do projeto português de levá-los para as Missões assim que o tratado de Madrid seja cumprido, agravando as dúvidas e o sofrimento. Mais uma vez, Fróis é o único a perceber a seriedade da situação:

- Os novos colonos destinam-se justamente a povoar as Missões.

- Enlouqueceram em Lisboa? Quem vai desalojar a indiarada? Além do mais, quererão os colonos ir?

- Nossas tropas tirarão os índios. Depois de tudo pacificado, os ilhéus vão para lá e ocupam tudo aquilo. Com ou sem vontade.

- Pessoalmente, acha isso certo?

- Acho uma insânia.

- Que pensa fazer, então?

- Mando-os para o Rio Grande. Há um presídio, que o Silva Pais ergueu em 37, e uma pequena vila. Na confusão, talvez fiquem por lá. (...) [Gomes Freire] Quer levantar um forte ainda mais para dentro, nas margens do Ibicuí. O homem está determinado a povoar tudo para Portugal.

- E a bucha do canhão é o açoriano. (p. 30-31)

Fróis registra no seu diário que os ilhéus embarcam no dia 10 de abril de 1752, em direção ao porto de Rio Grande num navio que oferecia melhores condições para a viagem do que o tomado nos Açores. Pelos seus escritos, percebe-se a preocupação do Governador com o conforto dos colonos:
Os colonos, desta vez, estão sendo mais bem tratados. Sente-se a mão do Escudeiro. Ao menos não dormem no convés. Se chove, têm onde abrigar-se e a comida é melhor, se bem que não muito variada. É comível. Isto significa que não tenho trabalho. Não se manifestou nenhum caso de mal-de-luanda. (p.58)
Fróis também registra a euforia provocada pela proximidade das terras de Rio Grande, logo substituída pela insegurança e angústia da chegada, ao perceber que não existiam alojamentos disponíveis para todos. Sem lugar para se acomodarem, muitos açorianos dormiam dentro do hospital, do forte ou mesmo ao relento. Outra dificuldade comentada pelo médico era que, assim como na embarcação, a comida oferecida em terra não era sortida: serviam carne da manhã à noite, fazendo com que novas doenças aparecessem. 

Mas o pior problema, como analisa o narrador, era que muitos deles ainda estavam provisoriamente naquelas terras, esperando o término da demarcação para ocuparem as Missões. Como não possuíam terras próprias, arrumavam-se com a ajuda dos vizinhos e viviam sob o temor e a agonia de terem que ir embora a qualquer momento. Fróis desabafa:

- Quer então vossa excelência dizer que todas as terras adjacentes estão ocupadas?

- Exatamente. Até lá em cima, Viamão. Restam apenas algumas datas isoladas aqui em volta e outras mais para o norte.

- Então os colonos estão aqui provisoriamente?

- Mais ou menos. Quando as Missões estiverem livres de índios, irão para lá.

Sentei-me, mesmo sem ordem. Um profundo cansaço. A inutilidade de vidas e vidas, jogadas de cá para lá. Peças de um jogo de damas. Quis revoltar-me. Porém a evidência venceu. (p. 63)

Assim ficaram os açorianos, à mercê da dura realidade de ter que viver da boa vontade alheia, “a realidade de centenas de homens e mulheres que estavam barbaramente sendo vítimas de planos traçados no papel. (...) De um plano urdido habilmente, o que sobrou? A tristeza, a fome, e a descrença” (p. 77). Na ficção, como na realidade, o edital do Rei em nenhum momento foi cumprido, ou mesmo considerado pelo governo local. O General Gomes Freire, uma personagem histórica representada na obra, confirma a situação: “será uma colocação provisória, como se vê. Não precisamos nos ater às determinações do edital, portanto. Depois, lá nas Missões, se faz a coisa certa” (p. 90).

Fróis comenta que enquanto esperam a demarcação das terras, os açorianos tentam recomeçar sua vida, mesmo que temporariamente. Procurando fugir do esquematismo histórico, a ficção mostra que as novas levas de imigrantes que chegam, embora continuem sendo amontoadas nas poucas terras disponíveis, aos poucos, vão se integrando ao modo de vida local e conquistando a confiança dos moradores mais antigos:

os colonos recém-chegados começam a fazer um queijo não totalmente ruim. Os que já estavam aqui se ensinam alguma coisa aos novos, têm também aprendido muito com os ilhéus. Os antigos moradores, em geral aventureiros paulistas, tropeiros de má catadura, habituados a correr gado alçado pelo campo, agora têm vislumbrado um novo modo de vida, mais sóbrio, mais doméstico. Mais afamiliado. (p. 82)

Em relação à problemática das Missões, Júlio Quevedo
 explica que o domínio português se limitava a uma fração muito pequena do território sulino, enquanto que todos os territórios do Planalto Médio à região missioneira e à zona da Campanha, estavam sob domínio espanhol. A Coroa portuguesa, após vários confrontos com os espanhóis, inicia uma ação diplomática que culminou em 1750 com o Tratado de Madrid, segundo o qual, em troca da Colônia do Sacramento, Portugal receberia da Espanha os Sete Povos das Missões. 

Em 1752, após a assinatura do Tratado, desembarcam no porto de Rio Grande os casais del-rei, ou casais de número, que vinham justamente para povoar a região das Missões, após a desocupação espanhola garantida pelo acordo. Sem lugar definitivo, os açorianos foram provisoriamente instalados na sesmaria de Jerônimo de Ornellas Menezes e Vasconcellos, nos Campos de Viamão, local que ficaria conhecido como Porto dos Casais (atual Porto Alegre). Entretanto, a troca da Colônia nunca chegou a se concretizar, já que a demarcação dos limites do acordo foi interrompida pela recusa dos índios missioneiros em abandonarem suas terras, desencadeando a Guerra Guaranítica (1754-1756).

Em Um quarto de légua em quadro, o drama vivido pelos açorianos à espera da demarcação das terras e, conseqüentemente, de um lugar para viver, é representado na terceira e última parte do livro, que aparece como tendo sido escrita entre 10 de fevereiro de 1753 e 20 de junho do mesmo ano. Neste caderno, Gaspar de Fróis registra sua viagem junto de Gomes Freire à região do Chuí para a demarcação, onde encontra o Marquês de Valdelírios, e o percurso de Rio Grande a Viamão, quando os colonos foram obrigados a ocuparem uma parte das terras de Jerônimo de Ornellas a fim de ficarem mais próximos das Missões.

Os açorianos logo percebem o fracasso da demarcação mediante a recusa indígena em abandonar as terras, transparecendo a iminência de uma possível guerra; além dos castelhanos demonstrarem novos sinais de hostilidade, agravando ainda mais o clima de insegurança sentido por todos, clima que a ficção também tematiza:

[Pinto Bandeira] Falava, desabafava coisas que no Rio Grande tinha de engolir. Com gestos amplos, cortando o ar com a palma da mão, descrevia o caráter do espanhol. Que estavam muito enganados, com esse amor repentino entre Portugal e os castelhanos. Coisa decidida nas cortes, coisa muito fácil de ser rompida! Agora mesmo o que acontecia: a demarcação está fracassando, porque os índios não querem saber de entregar as Missões de jeito nenhum. E os castelhanos já sabiam que isso iria acontecer! Ah, que sabiam, sabiam! Então não iam conhecer bem com quem lidavam! E manifestam surpresa, porque as coisas não andam bem! Mentira! A paz é precária! – Em voz alta profetizava. – Que Portugal se precavesse, a perfídia campeava! Um pequeno desentendimento, um pretexto qualquer e estamos de sabre na mão, brigando nas coxilhas! (p. 170)
Completamente desiludidos com as promessas do governo que nunca saíram do papel, e imersos num mar de burocracias, muitos colonos desistiam de tudo e entregavam-se à sorte, sufocados pelas incertezas e frustrações por que passaram durante a sua dura jornada em busca do sonho de ter um pedaço de chão para fixar raízes, poder plantar e cuidar da vida e da família com dignidade. Assim como os imigrantes, Fróis abraça a oportunidade de recomeçar a sua vida numa terra maravilhosa, cheia de benefícios e riquezas. E exatamente como eles, é uma personagem que se decepciona, sofre, passa por inúmeras provações e perde as esperanças. Sua voz já não é ouvida, seu corpo já mostra sinais de cansaço e fadiga por tantas lutas perdidas, e sua alma sofre com delírios que trazem à tona os fantasmas do seu triste passado. Em sua análise existencial, o Doutor se desespera com a seqüência de frustrações e tropeços em que se transformara sua vida. No olhar de seus conterrâneos, só consegue encontrar a dor causada pelo sofrimento de nunca terem conseguido concretizar seus sonhos.

 A narrativa se interrompe em 1753, ano anterior à eclosão da Guerra Guaranítica, quando Gaspar de Fróis, sofrendo de alucinações por não mais suportar presenciar tanta dor e sofrimento, acaba desaparecendo na mata, deixando como testemunho de sua experiência os cadernos do diário.

1.3 A interpretação da história em Um quarto de légua em quadro

Ao afirmar que a História é uma construção subjetiva, Hayden White
 entende que o historiador interpreta os dados que lhe são oferecidos pelo registro histórico a fim de elaborar uma narrativa plausível do que poderia ter realmente ocorrido. O historiador fornece a uma seqüência de episódios uma estrutura de enredo, na qual os acontecimentos são por fim esclarecidos. Assim, o que um “historiador pode urdir na forma de uma tragédia, outro pode fazê-lo na forma de comédia ou romance”
. 

O elemento construtivo que Hayden White distinguiu nesse tipo de narrativa está contido exatamente na escolha, por parte do historiador, de uma “estrutura de enredo pré-genérica”
. Através dessa estrutura se pode identificar a narrativa que ele escreveu como uma história de um tipo particular, seja epopéia, romance, tragédia, comédia ou sátira. Esse modo particular do historiador de explicar o que aconteceu no passado reside justamente na seleção da estrutura de enredo pré-genérica que melhor sustente seus propósitos de escrita, através da qual uma crônica de eventos se transforma na História propriamente dita.

Hayden White entende, assim, que
os historiadores interpretam seu material ou escolhendo uma estrutura de enredo que confira às suas narrativas uma forma reconhecível, ou escolhendo um paradigma de interpretação que dê aos seus argumentos uma forma, um impulso e um modo de articulação específicos
.
 Cabe ainda salientar que essas duas escolhas são conseqüências de uma terceira opção interpretativa: a ideológica. White afirma que todo relato histórico, qualquer que seja seu desígnio ou profundidade, pressupõe sempre um comprometimento ideológico, consciente ou não, por parte daquele que o propõe, sendo seu trabalho consoante com suas posições ideológicas, quando não uma projeção dessas posições. Assim,

a interpretação entra na historiografia pelo menos de três maneiras: esteticamente (na escolha de uma estratégia narrativa), epistemologicamente (na escolha de um paradigma explicativo) e eticamente (na escolha de uma estratégia pela qual as implicações ideológicas de uma dada representação possam ser deduzidas para a compreensão de problemas sociais do presente). (...) Toda história pressupõe uma meta-história, que outra coisa não é senão a rede de compromissos que o historiador estabelece no curso de sua interpretação nos níveis estético, cognitivo e ético distinguidos acima.

Considerando a História, portanto, uma construção discursiva, o pesquisador americano sugere que as discussões historiográficas deveriam se concentrar não apenas em torno da questão do que são (ou foram) os fatos, mas também em torno da questão do que eles significam (ou significaram) num determinado momento. Assim, a possibilidade de se desvendar a História através dos tropos da linguagem sugerida pelo pesquisador, revelaria o modo como a visão de mundo do escritor se articula através de recursos originários do campo da literatura, uma vez que White entende que a forma escolhida pelo historiador pode condicionar a interpretação do relato. Esse significado também pode ser elaborado
em função das possíveis modalidades da própria linguagem natural, e especificamente em função das estratégias tropológicas dominantes pelas quais fenômenos desconhecidos ou estranhos são providos de significados por diferentes tipos de apropriações metafóricas
.
Segundo Hayden White, existem quatro principais tropos da linguagem poética que permitem a caracterização de objetos em diferentes tipos de discurso indireto, ou figurado: metáfora, metonímia, sinédoque e ironia. Na metáfora, o objeto pode ser caracterizado em função de sua semelhança ou diferença com um outro, atribuindo sentido em termos de equivalência ou identidade, sendo, portanto, representacional. Já a metonímia é reducionista, pois o nome de uma parte do objeto pode substituí-lo. Pela sinédoque, é possível interpretar o objeto a partir da integração entre suas partes: ele pode ser caracterizado usando-se uma parte para simbolizar alguma qualidade inerente à totalidade deste objeto. E através da ironia, é possível caracterizar este objeto por meio da negação no nível figurado do que é afirmado positivamente no nível literal.

Assim, ironia, metonímia e sinédoque são tipos de metáforas que diferem umas das outras “nos tipos de reduções ou integrações que efetuam no nível literal de suas significações e pelos tipos de iluminações que têm em mira no nível figurado”
. A metáfora revela que existe uma similaridade entre dois objetos respeitando as diferenças entre eles, por isso a identificação é apenas literariamente declarada, tomada no seu sentido figurado. Isto quer dizer que essa relação respeita as diferenças entre o objeto e o outro a que está sendo comparado, sugerindo que eles possuam algumas características comuns sem, no entanto, reduzir um a condição de cópia do outro.

De modo semelhante, na relação metonímica dois objetos estão implicitamente sendo comparados, mas são explicitamente concebidos para terem um com o outro uma relação de parte com o todo, diferente da metáfora, na qual a relação se apresenta entre objeto com objeto. Isto quer dizer que existe uma redução de uma das partes à condição de uma característica ou função da outra. Mas essa relação extrínseca pode, através da sinédoque, ser interpretada à maneira de uma relação intrínseca qualitativa entre a parte e o todo, onde a parte será tomada como um símbolo de uma qualidade característica do todo. Assim, 

na expressão “ele é todo coração”, uma sinédoque se superpõe a uma metonímia. Se fosse tomada em sentido literal, a expressão seria absurda. Lida metonimicamente, seria redutiva, considerando que apenas implicaria o reconhecimento da centralização do coração para o funcionamento do organismo a fim de ser mesmo sugestiva figuradamente. Mas lida sinedoquicamente, é antes integrativa que redutiva. (...) [pois] sugere uma relação entre as partes do indivíduo, considerado como uma combinação de atributos físicos e espirituais, que é de natureza qualitativa e da qual todas as partes participam.

Em contraste com esses três tropos, Hayden White apresenta a ironia como essencialmente dialética, representando um uso consciente da metáfora para provocar uma “auto-anulação verbal”. Isto porque ela é destinada a inspirar considerações irônicas a respeito do objeto caracterizado ou da inadequação da própria caracterização. Seu objetivo é negar de maneira implícita o que no nível literal é afirmado positivamente (ou o inverso), e por isso pressupõe que o ouvinte já conheça, ou seja capaz de reconhecer, o absurdo desta caracterização. Sob este ângulo, “a expressão ‘ele é todo coração’ se torna irônica quando proferida num certo tom de voz ou num contexto em que a pessoa designada obviamente não possui as qualidades que lhe são atribuídas pelo uso dessa sinédoque.”

Assim, o discurso predominantemente metafórico seria regido pela busca de similitudes entre dois fenômenos, observando determinados atributos comuns a ambos. A metonímia, sendo redutiva, forneceria um modelo discursivo que tentaria compreender um fenômeno como uma causa associada a um determinado efeito, por entender o campo histórico como um complexo de relações deste tipo. Já a sinédoque causaria um movimento inverso, no sentido de integrar todos os fenômenos aparentemente específicos num todo, numa relação de microcosmo integrante de uma totalidade macrocósmica. E a ironia sancionaria um discurso ambivalente, já que “é a estratégia lingüística que fundamenta e sanciona o ceticismo como tática explicatória, a sátira como modo de urdidura do enredo, e o agnosticismo ou o cinismo como postura moral”
.
Dessa forma, a estrutura da obra revela-se como uma mistura de tropos e enredo, alternando-se ou tecendo combinações para atingir os objetivos determinados pelo escritor. A interpretação da obra consistiria, então, na explicação do desafio tropológico fincado no interior das suas estratégias de explicação, de elaboração do enredo (tragédia, comédia, romance ou sátira), e de implicação ideológica.

Estendendo as considerações de Hayden White para o texto ficcional de Assis Brasil, percebe-se o caráter metafórico dos escritos da personagem Gaspar de Fróis, concebidos como uma metáfora do drama coletivo açoriano. 
O médico inicia seu relato assumindo um olhar distanciado em relação aos demais imigrantes que o acompanham na viagem para o Brasil, preocupando-se apenas em cumprir seu “ofício” da melhor forma possível.  Fróis, por ser um homem culto, um dos poucos que sabia ler na embarcação e dono de um baú de “tesouros” – como chamava seus livros –, sentia-se diferente, superior. Ele representa o olhar de fora, pois não interage com o todo apesar de ser-lhe parte integrante.
Aos poucos, Assis Brasil procura interiorizar nos escritos da personagem a história do drama coletivo, pois Fróis passa a refletir sobre os acontecimentos e sobre a situação das pessoas à sua volta. Sua escrita revela seu jeito preocupado, que o tornava sensível à desgraça alheia, diferenciando-o daqueles que podiam transformar a situação e nada faziam:

O General olhou-me curioso. Sua mente de administrador eficiente não poderia atingir aquelas filigranas de pensamento. Formou-se entre nós uma barreira, um muro de centenas de pés de espessura. Pertencemos a dois tipos, completamente opostos. A seu modo, cada um de nós colabora para o progresso e a decadência da Humanidade. (p. 64)
Acreditando ser diferente, o médico tentava resolver os problemas que apareciam, já que ninguém fazia nada para modificar a situação. Com isso, aos poucos ele se tornou um referencial tanto para os colonos quanto para as autoridades: de médico, passou a conselheiro e confessor, transparecendo nas páginas do diário essa relação de proximidade.
O coronel sentou-se ao meu lado.

- Doutor Gaspar, necessito aconselhar-me. Nesta terra miserável não há uma pessoa capaz de dizer-me algo que preste. Suas imaginações somente chegam ao ponto onde a minha começa. (p. 31)

Na medida em que era procurado, o Doutor sentia-se cada vez mais comprometido e integrado com seus conterrâneos, pois percebia que os sentimentos de desolação e impotência que lhe perseguiam também eram partilhados por todos ao seu redor. Usando de sua influência perante o governo, Fróis tenta advogar em favor dos colonos, tornando sua única preocupação o assentamento e o bem-estar das famílias. Assim, não apenas acompanhou a dura jornada açoriana em busca do quarto de légua, como viveu por inteiro todos os sofrimentos e apreensões. Para os que estavam envolvidos diretamente no governo, ele criticava o péssimo planejamento do projeto, apontando, inclusive, possíveis soluções. Mas para aqueles que dependiam dele, o Doutor apaziguava as inquietações e dava esperanças.

Quando cheguei ao hospital, a notícia já correra. À entrada, cercaram-me:

- Doutor, doutorzinho, que há de ser de nós?

Pedi que tivessem paciência. Talvez o Rio Grande até fosse melhor do que o Desterro. Eu iria junto. Confiassem no rei.

- No rei? Melhor rezar a São Francisco.

Procurei, intrigado. De quem era a voz?

Um velho. Tirou o cachimbo da boca, olhou-me com desalento. “São Francisco, doutor, só ele pode resolver” Concordei: - quem sabe São Francisco? (p. 31-32)

Com as decepções amorosas, acrescidas das várias mortes e demência de alguns colonos, Fróis percebe o quanto também é vulnerável, refletindo a respeito da sua própria humanidade. Desiludido, começa a desistir do seu papel, abandonando, aos poucos, seus ideais e seus compromissos com os ilhéus. Sente-se fracassado pela sua incapacidade de alterar a situação, tornando-se frágil diante das circunstâncias, como registra no diário: “de repente, senti-me só, como nunca me havia sentido. Minha sombra alongada, na areia, dava a triste ilusão de um gigante. No entanto, era minúsculo, presa fácil de tudo o que me impressionava”. (p. 126).

Suas convicções ruíram, suas forças foram sumindo, deixando apenas lágrimas e tristezas. Sua escrita torna-se mais reflexiva, numa tentativa de revisar sua trajetória em busca de seus erros. Vê-se, então, não como um ser diferenciado, mas como alguém comum, sofrido, com uma história igual à de todos os outros colonos.

Ao perceber o descaso com que a vida é tratada, Fróis deixa-se absorver pelo sofrimento e pela dor, passando a sentir-se culpado pelo destino daqueles "iguais na desgraça"... iguais a ele. Interiorizando o sofrimento alheio na personagem, Assis Brasil faz com que o discurso de Fróis assuma um caráter sinedóquico, que predomina durante a narrativa. Assim, o diário de Fróis deixa de ser um relato particular, para representar uma história coletiva, da qual a personagem é parte integrante. Ao falar de si, o médico também fala do outro, uma vez que registra no diário sentimentos e eventos compartilhados por todos os outros imigrantes. Desta forma, a relação representada não é redutiva, mas integrativa, na qual o pequeno cosmos de Gaspar de Fróis é uma representação do todo açoriano.
2 FICÇÃO E MEMÓRIA

2.1 Analogias do “eu”: a memória individual e a memória coletiva
Na obra Matéria e Memória
, Henri Bergson parte de uma abordagem filosófica, apresentando a memória como uma contínua conservação do passado. O filósofo francês atribui à memória uma importante função dentro do processo psicológico, pois ela faz com que exista uma relação do corpo presente com o passado, interferindo nos processos das representações atuais.
 Para o estudioso, o universo das lembranças não se constitui do mesmo modo que o universo das percepções e idéias, sendo que é do presente que parte o chamado ao qual a lembrança responde. Como comenta Ecléa Bosi·
Todo o esforço científico e especulativo de Bergson está centrado no princípio da diferença: de um lado, o par percepção-idéia, par nascido no coração de um presente corporal contínuo; de outro, o fenômeno da lembrança, cujo aparecimento é descrito e explicado por outros meios. Essa oposição entre o perceber e o lembrar é o eixo do livro, que já traz no título o selo da diferença: matéria/memória
.

Buscando entender as relações entre a conservação do passado e a sua articulação com o presente, Bergson diferencia dois tipos de memória: a memória-hábito e a memória-lembrança, ou a lembrança propriamente dita. A primeira é a memória dos mecanismos motores, adquirida pelo esforço de atenção e pela repetição, muitas vezes automática, de palavras e de determinados comportamentos aprovados socialmente e repassados ao indivíduo, que irão garantir-lhe a aceitação no seu grupo social. Graças à memória-hábito sabemos como dirigir um carro, como nos portar socialmente seguindo as regras de etiqueta, como realizar trabalhos manuais, etc.

Já a memória-lembrança, de caráter não mecânico, ocorre independente de qualquer hábito social e traz consigo um momento único da vida desse indivíduo, remetendo-o a uma situação definida. É, pois, um fenômeno evocativo da memória, no qual a lembrança pura se atualiza na imagem-lembrança evocada. 

Na medida em que a vida psicológica cotidiana concentra-se em hábitos, esses dois tipos de memória podem ter relações conflitivas: um indivíduo sonhador, segundo Bergson, pode oferecer grande resistência a uma vida regrada, baseada nos hábitos, da mesma forma que o contrário também pode ser verdadeiro. 

Assim, a teoria mnemônica bergsoniana estaria apoiada na memória como conservação do passado, que sobrevive em estado latente (inconsciente) no indivíduo e que pode ser chamado pelo presente sob a forma de lembrança graças a um processo dinâmico interno espontâneo, que associa imagens por meio de similaridade ou de contigüidade, formando um sistema próprio em cada indivíduo. A existência desse sistema individual explica a diversidade de associações que diferentes indivíduos podem ter de uma mesma imagem. Em outras palavras, explica como indivíduos diferentes que presenciaram um determinado acontecimento podem ter recordações distintas desse mesmo evento.

Além disso, toda lembrança vive em estado de latência antes de ser (re) atualizada pela consciência. Esse estado latente é o inconsciente, pois está, metaforicamente, abaixo da consciência atual. Quando esta é solicitada, toma para si o papel essencial de selecionar, dentro do processo psíquico, exatamente aquilo que está submerso na consciência, trazendo-o à tona. E é justamente nesse lugar submerso que se localiza a memória. Para a teoria bergsoniana, negar a existência do inconsciente seria o equivalente a dizer que tudo que está longe do nosso alcance físico ou visual não existe.
O sociólogo francês Maurice Halbwachs, discípulo dissidente de Henri Bergson e aluno fiel de Émile Durkheim (do qual adotou o conceito de consciência coletiva), foi talvez o principal estudioso da dimensão coletiva da memória, à qual dedicou sua obra A memória coletiva
. Situando seus estudos na tradição da sociologia francesa, Halbwachs prolonga o pensamento de Durkheim, mais precisamente no princípio da precedência do social sobre o individual. Essa preexistência e esse domínio sobre o individual alterariam o enfoque de fenômenos como a percepção, a consciência e a memória. Conforme a definição de Émile Durkheim “os fatos sociais consistem em modos de agir, pensar e sentir, exteriores ao indivíduo e dotados de um poder coercitivo pelo qual se lhe impõem
”.

Maurice Halbwachs explora os “quadros sociais da memória”, já que as recordações são construídas por grupos sociais: os indivíduos lembram, mas são os grupos que determinam o que deve ser lembrado ou esquecido. A memória do indivíduo depende, então, do seu relacionamento com as instituições formadoras do sujeito, pois para se ter uma memória coletiva é preciso conectar as diversas memórias dos indivíduos que fazem parte do grupo visto como detentor de uma matriz memorialista. 

Na visão do sociólogo, o caráter espontâneo da memória é excepcional. Na maior parte das vezes lembrar é reconstruir com as imagens e idéias de hoje, as experiências vividas no passado (“a memória não é sonho, é trabalho”
, como afirmou Ecléa Bosi). Ocorre que por mais clara que nos pareça uma lembrança, ela não será igual ao evento experimentado no passado pelo simples fato de que o homem, suas idéias e seus valores se transformam no decorrer do tempo. 

Para Maurice Halbwachs não existe uma memória puramente individual já que todo indivíduo está interagindo e sofrendo a ação da sociedade, do grupo com o qual convive e do qual extrai suas lembranças. Na sua interpretação, “cada memória individual é um ponto de vista sobre a memória coletiva”, sendo que “esse ponto de vista muda conforme o lugar que ali eu ocupo” e esse lugar também se modifica “segundo as relações que mantenho com outros meios”.
 De certa forma, podemos afirmar que as colocações de Halbwachs são uma contraposição à visão mnemônica bergsoniana, na qual a memória é entendida como uma conservação do passado.
Nos seus estudos, Halbwachs trata a memória coletiva como “uma corrente de pensamento contínuo, de uma continuidade que nada tem de artificial”
 porque retém do passado somente aquilo capaz de manter-se vivo na consciência do grupo. Quando essas recordações se distanciam de maneira que sua recuperação não seja possível a não ser através de documentos escritos, o sociólogo considera que a memória coletiva passa a ser então História. 

A distinção entre história e memória coletiva se dá pela forma específica como estas duas formas de memória são concebidas, já que cada uma trabalha o passado de forma específica. Para Halbwachs, a história se coloca acima dos grupos, ou melhor, ela os vê de fora, ao passo que a memória coletiva pressupõe a inserção dentro das formas de consciência coletiva. Na realidade, o que está em questão é a captação ou não da consciência coletiva, entendendo-se por memória coletiva o passado que se perpetuou e ainda vive nesta consciência.

É a consciência coletiva que diferencia a memória coletiva da história, mas há além desta, outras formas de distinção. Para a história, o tempo está dividido externamente pelos historiadores, os quais classificam e ordenam os acontecimentos. Halbwachs não vê a história como um processo contínuo, mas como algo formado por períodos traçados posteriormente por indivíduos que deles não participaram. Também ele distingue o não comprometimento da história frente aos acontecimentos vividos, do comprometimento da memória coletiva, que se apresenta constante e fundamental, em relação a vida do grupo social. 

O antropólogo e historiador norte-americano Peter Burke, no seu ensaio A História como memória social
, partilha da mesma visão da História de Maurice Halbwachs. Burke afirma que

lembrar o passado e escrever sobre ele já não podem ser consideradas atividades inocentes. Nem as recordações nem as histórias nos parecem objetivas. Em ambos os casos estamos a aprender a estar atentos à seleção consciente - inconsciente à interpretação e à distorção. Nos dois casos esta seleção, interpretação e distorção são fenômenos socialmente condicionados.

Ampliando a discussão, o antropólogo sugere que o historiador deveria interessar-se pela memória sob dois pontos de vista: o primeiro seria encarar a memória como uma fonte histórica, como vem acontecendo desde os anos 60, quando os historiadores renderam-se à importância da “história oral”; e em segundo lugar, deveriam se interessar pela memória enquanto fenômeno histórico, enquanto “história social da recordação”. Isto porque, sendo a memória social e a memória individual seletivas, é necessário identificar esses princípios de seleção e observar como eles variam entre os grupos e ao longo do tempo. Nas palavras de Peter Burke, “as recordações são maleáveis e necessitamos compreender a forma como são moldadas e por quem”.

O reconhecimento da importância que o presente tem na reconstrução da lembrança indica a convergência do pensamento de Burke com o de Halbwachs, pois entende-se em ambos os estudos que a lembrança é reconstruída de acordo com os valores e idéias atuais dos indivíduos que a despertaram.

2.1.1 O romance como guardião da memória
A presença da memória em Um quarto de légua em quadro permite que o narrador expresse a si mesmo e o mundo que o cerca. De certa forma, cada trecho do romance desenvolve e registra fatos que resgatam momentos decisivos da vida de Fróis e, conseqüentemente, da vida de várias outras personagens envolvidas na narrativa. Assim, a memória, resgatada na obra de Assis Brasil sob a forma narrativa de diário, aparece como um recurso de representação do individual e do coletivo, pois apesar de ser a personagem fictícia Gaspar de Fróis o seu autor, ele representa uma experiência vivida por todos os outros imigrantes. 

Fróis escreve por necessidade de contar o que presencia, organizando no papel o seu “caos” cotidiano. Aos poucos, o fidalgo vai desaparecendo, dando lugar para um narrador reflexivo, que repensa a sua história individual inserindo-a na história coletiva, a história de seus semelhantes:

Absorto comigo, desempenhando meu ofício com perícia e isenção, tornava-me um engenho de curar. E só. Procurando fugir, desenredar-me das minhas fontes de sofrimento, deleitava-me com um jogo em que esquecia que também sou das Ilhas, agora tão distantes, tão pequenas, tão minúsculas na carta geográfica (...). (p. 23)

Durante a narrativa, o leitor é conduzido pela consciência indignada deste narrador-protagonista, compreendendo as outras personagens a partir do seu ponto de vista. Pela sua posição limitada de primeira pessoa, o narrador não é onisciente. As personagens são presentificadas no texto não pelo que passa em suas mentes, mas por suas ações cotidianas descritas e julgadas pelo narrador que as menciona através de atribuições físicas e sociais:

Encostado à amurada, o homem inclinava-se para o mar, dobrava o corpo. Lentamente, enchia os pulmões, aspirando o ar fresco da manhã que estava querendo começar. Envolvia-se num longo capote, que lhe ia até o tornozelo. Quando me viu, recompôs a figura. Ficou muito teso, os braços cruzados. Desviou o olhar.

Ainda moço, muito branco. Uma pequena barba orlava-lhe o rosto longo. As mãos, quase transparentes, aristocráticas, agora alisavam o pano das mangas.

Cheguei-me:

- Precisas de algo?

Virou uma face pálida, cortada por um nariz afilado e lábios pequenos. Os olhos negros, profundos, eram da mesma cor do cabelo, que se amarrava com uma fita pela nuca. (p. 17)

Ao articular uma estrutura romanesca centrada na focalização autodiegética, Luiz Antonio de Assis Brasil explora a interioridade da protagonista, uma vez que é essa mesma personagem que narra os acontecimentos e que a si própria se revela. Fróis sofre em silêncio, testemunhando as esperanças das famílias que chegavam em busca de um sonho e acabavam morrendo sem, ao menos, pisarem na terra prometida. O diário é o desabafo da sua consciência.
Duas ou três palavras, despedi-me e já estava na rua, sob o sol inclemente. Desorganização completa – gente atirada na porta das choupanas, funcionários segurando listas, sacos de viagem por todos os cantos, burros sendo levados de um lado para outro, com enormes malas, uma de cada paleta, vergando o espinhaço.

Vieram dois rapazes. Queriam saber se era verdade que não iam ficar no Desterro. “É verdade, vamos descer mais, vamos para o  Rio Grande”. (...)

Entreolharam-se. Saíram falando baixinho, quase murmurando. Já nem se interrogam muito. Aceitam. Tocados de lá para cá, como gado manso. A viagem foi um noviciado. Pôs por terra tudo o que poderiam ter de dignidade. Agora, só obedecer. (p. 31)

Nas páginas do diário, Fróis pode liberar seus sentimentos censurados no cotidiano, aprendendo a se controlar em público para extravasá-los somente no papel. A ação de escrever funciona, então, como um antídoto para a sensação de impotência do médico diante dos conflitos que presencia. Mas as palavras  não são suficientes para curar feridas tão profundas, e a dor acaba por consumi-lo por inteiro, esgotando até mesmo sua coragem para escrever. No final, tem-se apenas o vazio representado pelas páginas em branco que encerram o diário.

Deste modo, a narrativa ficcional de Um quarto de légua em quadro não descuida do conflito social e humano tão presente nas histórias de vida. Posicionando seus escritos em um tempo imediatamente posterior aos eventos narrados, ou até mesmo enquanto esses eventos se desenrolam, Fróis aborda o que vai acontecendo com ele e com os açorianos, como enfrentam a situação de abandono e impotência que compartilham. Forma-se, assim, uma narrativa que se sobrepõe aos conflitos íntimos do médico: a história pessoal dá lugar à história coletiva, pois ao mesmo tempo em que Gaspar de Fróis conta o seu drama individual, conta, também, o drama açoriano.

Mais uma partida, das tantas que tenho visto nestes últimos tempos. Desta vez, a vontade foi de ir junto. Afastar-me deste reduto onde só tenho razões de sofrimento.

Passei também em revista minhas tropas morais: estavam desgastadas. Que me espera? (...)

Ver o sofrimento de um povo que é o meu. Os enlouquecimentos. Os mortos. O embarque a um porto estranho, como gado tangido.

Assistir a tudo passivamente, sem nem um fio de palha poder mexer. (p. 94)

Essas duas histórias presentes na obra comprovam a intenção de Assis Brasil de utilizar a escrita meticulosa do Doutor para uma tomada de posição crítica e desmitificadora em relação ao modo como se deu à vinda e a instalação dos açorianos no sul do Brasil. A escrita de Fróis representa as muitas famílias açorianas que também passaram pelas mesmas dificuldades do médico, ou até mesmo por piores dificuldades. 

Nesse sentido, pode-se dizer que o diário é uma testemunha da História, que resguarda nas suas páginas a memória coletiva do grupo que representa. A sua publicação significa muito mais do que uma homenagem ao cirurgião, como registra a nota do Editor, datada de 1780. Ela significa a rememoração das experiências vividas pelas personagens, impedindo que a sua história seja esquecida.
Durante a leitura, essas experiências remetem o leitor a eventos passados que se referem a um determinado período da história sul-rio-grandense e, por conseguinte, da história das migrações, do passado da formação familiar que integra a memória afetiva dos indivíduos e da sociedade. Quando isso ocorre, o leitor passa a colaborar na função de resgatar um passado coletivo que também lhe pertence, revisando-o no presente através das reflexões provocadas pelas experiências do narrador criado por Assis Brasil. O momento da leitura passa também a ser um momento de reconstrução: a reconstrução do passado no presente como afirmava Halbwachs.
A memória individual está representada na obra pelas lembranças de Fróis sobre o seu passado. As reminiscências remetem o leitor à sua vida nos Açores, anterior à escritura do diário, e estão associadas, na maioria das vezes, a situações de grande dor e sofrimento. Aos poucos, as suas memórias-lembrança revelam que o verdadeiro motivo que o levou a embarcar para o Brasil junto com os açorianos foi a busca de uma nova vida que o fizesse esquecer a dor e o sentimento de culpa, causados pelas mortes da mulher Ana e do filho Antoninho no Arquipélago:

E aquela noite eu a deixei bem. Ainda sentíamos o Antoninho, tão cedo partido. Mas animava-nos uma ternura, uma esperança. “Outro virá, amado”. Enlaçou-me. (...) Depois, o rosto magro da vizinha, aparecido na porta da casa do Conselho. (...) Não poderia ter dito de outra forma: “Doutor Gaspar, D. Ana morreu”. Ana chamou a vizinha, pediu que me buscassem, que sentia dores fortes na cabeça. (...).

Errei por mil caminhos, na escuridão. Amaldiçoei Deus. Gritei indecências à porta da igreja (...).

Então chorei, desesperado, doido de saudade e de raiva. Raiva surda e pesada, de mim mesmo, por não ter estado contigo no único momento – em toda a vida – em que precisaste de mim. (p. 175-176)

 Na medida em que se tornam mais freqüentes e mais detalhadas, essas lembranças provocam pesadelos e alucinações no médico, tamanha é a dor que sente ao evocá-las: “entrei na igreja pela sacristia. Tonto de sono, atirei-me no primeiro banco. Só então me dei conta de que havia muitas pessoas atrás de mim (...) rezando. Apertei os olhos. Talvez me enganasse. Mas não, reconheci bem o vestido preto e o manto cinza. Meu Deus! Era ela! Ana!” (p. 183-184).

Amargurado pelas inúmeras decepções sofridas e sentindo o cansaço das lutas perdidas em busca de melhores condições de vida para os colonos e para si mesmo, Fróis percebe-se derrotado, e após o suicídio de seu amigo Lorvão - enforcado no quarto do médico -, rende-se ao desespero. Impossibilitado de diferenciar presente e passado, realidade e imaginação, e atordoado pela memória que teima em acordar seus fantasmas, o médico perde a noção do que é real e passa a transitar entre delírios e sonhos que o deixam cada vez mais transtornado. 

Ao seu redor, novamente dor e muitas mortes que não consegue evitar. Sente-se fracassado não apenas como médico, mas como homem, pois se entrega e desiste de lutar, fugindo de um mundo que, na sua visão distorcida, o responsabiliza por todas as falhas e sofrimentos:
Tal como eu te prometi, Ana, e não cumpri. E me envolvi em ridículo, tentando viver. Esquecido de ti, do Antoninho, atirei-me fundo numa loucura que de antemão deveria saber que a nada conduziria, como de fato não conduziu a nada.

Já não tenho só a ti, morta por meus desatinos: também Lorvão e a criança que não pode me ver. Por minha inércia agora conduzo este povo à desgraça. Porque sou capaz, inteligente, de universidade cursada. Nada me poderia ter impedido de fazer o que não fiz. Sei que me olham com desprezo. Só não me atiram na cara a minha culpa por medo ou respeito. (p. 178)

A narrativa se interrompe quando Fróis, após ter uma alucinação na qual imagina estar vivenciando o início do Apocalipse, abandona a cidade e a própria vida, desaparecendo do povoado no meio da noite. Pode-se dizer que na realidade, a sua incapacidade de suportar as lembranças, somada ao seu sentimento de culpa por não solucionar os problemas de seus conterrâneos, e a falência do sonho de recomeçar a sua vida no Brasil o levam a loucura no final da narrativa: da mesma forma que não consegue superar seu passado trágico, Fróis também não consegue construir seu presente. No final, lhe resta apenas o vazio.

Assim como os imigrantes representados pela ficção de Assis Brasil, Fróis vive num estado provisório, sem conseguir estabelecer-se em nenhum lugar definitivo. Deixa registrado no diário a sua história, e a história de tantos açorianos iguais a ele.
2.2 A representação ficcional da memória: a escrita diarística
O diário é uma forma de escrita em primeira pessoa, que tem origem na França em meados do século XVII, alcançando seu apogeu entre o final do século XVIII e o início do século XIX, principalmente em decorrência da ascensão da burguesia. Em seu estudo sobre este gênero literário, Béatrice Didier
 comenta que o desenvolvimento do cristianismo também foi um dos fatores responsáveis pelo aparecimento da escrita diarística, já que instituiu, através da confissão, a necessidade do exame de consciência.

A autora afirma que o individualismo foi um outro importante fator para a ascensão deste tipo de escrita. Situando a individualidade em primeiro plano (já que é uma escrita do eu para ele mesmo), o diário se tornou o modelo ideal para os relatos fictícios nos quais um eu ficcional vive uma crise interior, onde importa enfatizar a busca, os detalhes expostos dia-a-dia, intensificando a análise dos efeitos dos acontecimentos sobre o “eu” ficcional. Nesse sentido, o diário se apresenta como um procedimento literário ideal que permite que o diarista explore suas impressões, imprimindo ao relato um caráter íntimo e particular.

A autora inicia seu estudo centrando-se na distinção entre o diário, as memórias e a autobiografia. O diário se diferencia dessas duas formas narrativas no que diz respeito à perspectiva de retrospecção, em virtude da mínima separação nele existente entre o vivido e o seu registro pela escrita, enquanto que tanto nas memórias quanto na autobiografia, a escrita é feita muito tempo depois dos eventos terem ocorrido. Justamente por isso, há uma possibilidade muito maior de exatidão, de fidelidade à experiência que está sendo narrada no diário do que a autobiografia ou as memórias poderiam permitir – em razão do caráter seletivo da memória, a quem estão submetidas, que filtra e hierarquiza a lembrança.
Quanto à freqüência da escrita, Béatrice Didier afirma que o diário sugere uma prática de escrita “dia-a-dia”, mas que como é baseado nas introspecções do autor, pode ser fragmentado e descontínuo. O mesmo não acontece com a autobiografia, nem com as memórias. Ambas são caracterizadas pela continuidade, pois a primeira reconstitui uma história de vida; a segunda, uma dimensão histórica ou social.

Béatrice Didier também diferencia o diário do romance íntimo, uma outra forma narrativa desenvolvida na contemporaneidade. A principal diferença apontada pela autora é que este é construído através de um processo de elaboração e ordenação dos eventos, enquanto que naquele predomina a lógica do escritor, sem existir um plano ou um objetivo definido para sua escrita.

De forma semelhante aos estudos de Béatrice Didier, em Autobiografia y modernidad literária
, os autores afirmam que o diário é uma escrita privada: o diarista escreve para si mesmo, de forma espontânea, sendo ao mesmo tempo narrador, leitor e personagem principal. O estatuto do diário é o da confidência, uma vez que do caráter íntimo e secreto dessa escritura resulta um desabafo no qual o escritor mostra-se por inteiro, registrando seus pensamentos e anseios mais secretos, suas indagações em busca da própria identidade. O escritor desfruta de uma liberdade absoluta para escrever, pois o diário está livre de limitações de estilo, de contextos ou de enredos, uma vez que nada o sujeita a não ser a necessidade interior do narrador de extravasar seus sentimentos íntimos.
Segundo os autores, os acontecimentos exteriores à narração são comentados de acordo com o ponto de vista do diarista, que seleciona para o seu relato aqueles que julga mais importantes, ou que lhe afetam diretamente. Dessa forma, o diário não se limita a descrever o ocorrido, mas prioriza o efeito, a ressonância do ocorrido na consciência deste narrador.

Quanto à autobiografia e às memórias, os autores afirmam que o critério diferenciador por excelência entre ambos os gêneros seria o fato de que o objeto de análise do primeiro está centrado sobre a personalidade de quem o escreve, enquanto o segundo enfatiza os acontecimento, centrando-se em torno de quem escreve. Nas palavras dos escritores,

as memórias viriam a ser, portanto, a recuperação, através da expressão da recordação prolongada na escritura, de um tempo passado, perdido talvez, que pode pertencer tanto ao passado privado do escritor quanto ao passado coletivo da sociedade. Vistas desse modo, as memórias são, sem dúvida, História, e, como tais, capazes de substituir no texto o mundo desaparecido ou em vias de desaparecer.
 

Pode-se dizer que nas memórias, a História se reflete numa consciência que conta em primeira pessoa como são os lugares, as personagens e os acontecimentos de forma subjetiva, uma vez que revela a implicação destes sobre o eu narrador. Assim, os autores comentam que, dentro do espaço das memórias, pode-se encontrar algumas matizes de acordo com o nível de implicação do eu na História
.

A primeira diz respeito às memórias centradas sobre os acontecimentos referidos pela pessoa que escreve, ou seja, aqueles relatos e recordações desejadas acerca da sua própria vida. Geralmente são obras escritas por figuras notáveis, como políticos, escritores famosos, etc, onde predomina o espaço consagrado aos acontecimentos contemporâneos ao narrador. Inclui um grande número de obras, como memórias políticas, militares, artísticas, etc., nas quais o autor se comporta como uma testemunha, que tanto pode atuar de forma ativa ou passiva diante dos eventos narrados. O que há nelas de pessoal é o ponto de vista individual, particular do narrador, sobre o objeto do discurso, que é algo que excede o indivíduo uma vez que se trata da história dos grupos sociais ou históricos a que pertence.

Junto dessas memórias “tradicionais”, existe um outro tipo de memórias centradas no eu, em que o narrador, com uma narração quase objetiva da situação, converte a História em um desdobramento do seu eu doméstico ou interior. A matéria histórica constitui a mesma do narrado, mas o eu, mediante jogos de analogia e metonímia, vai convertendo cada acontecimento histórico em um duplo, metonímico, magnificado ou degradado, da sua própria história, sem preocupar-se em seguir um ordenamento determinado. A História conserva-se na história doméstica deste narrador.

Segundo os autores, em ambos os casos citados, o problema se concentra em definir de que maneira se implicam matéria autobiográfica e matéria histórica; ou onde acabam os limites da História e começam os da ficção, no caso do romance de memórias, onde um eu ficcional, insistindo constantemente na veracidade de sua narração, contará sua história, e em torno dela, a História do mundo que o rodeia.

2.2.1 O diário de Fróis como texto memorialístico
O romance Um quarto de légua em quadro é escrito em primeira pessoa, na forma de diário. Divide-se em três cadernos, totalizando 86 fragmentos datados, e duas cartas transcritas para o diário: a primeira, pelo narrador Gaspar de Fróis; a segunda, pelo Editor.

A ordem dos fragmentos obedece a uma progressão cronológica que começa em dois de Janeiro de 1752 e vai a vinte de Junho de 1753, quando se encerra a narrativa. As datas registram o dia, o mês e o ano do relato, bem como, em algumas passagens, o período do dia – manhã, meio-dia, noite ou meia-noite. A maioria dos fragmentos não é muito extensa, ocupando entre uma linha (o menor) e cerca de sete páginas (o maior), com exceção do fragmento onde está inserida a carta de Pedro de Souza a Fróis, transcrita pelo Editor, que ocupa cerca de 25 páginas. Todos os fragmentos possuem uma clara relação entre si, demonstrando o modo de narração ordenado e contínuo da personagem. 

O romance, apesar de ser escrito em primeira pessoa, não é caracterizado pelo discurso introspectivo do narrador, uma das principais características da escrita diarística apontada por Béatrice Didier. Na obra, o narrador preocupa-se principalmente em descrever seus eventos rotineiros, além de acontecimentos que considera importantes, e que afetam a vida de todos ao seu redor. Fróis transcreve para as páginas do diário os diálogos quase que completos, descreve as cenas e as personagens à sua volta, formando um amplo painel da sua realidade. Assim, o médico se afasta de seus dramas pessoais para deixar registrada a própria história em que está submerso.
Médico formado em Coimbra, Gaspar de Fróis vem para o Brasil em busca de uma oportunidade para recomeçar sua vida após a trágica morte da sua mulher Ana e do seu filho Antoninho. Já nas primeiras páginas do diário percebe-se o quanto ele se sentia indiferente em relação aos colonos, prevalecendo o olhar do fidalgo sobre a situação; um olhar distante, que via com repugnância a desgraça e a miséria alheia:
Previamente abatido pelo falatório que teria de ouvir, fui abrindo caminho em meio aos colonos que dormiam na escada. Um tapava a boca com um lenço.
- Que é?

- Nada, doutorzinho, nada. – A voz saía abafada, atrás do pano. – Coisas de velho.

Agarrei-o pelos cabelos e levantei-lhe a cabeça. O sangue escorreu pelo queixo, manchou a camisa encardida. Mal-de-luanda! Outro caso!

- Faz muito tempo?

- Não, doutorzinho Gaspar, foi só ontem, ontenzinho mesmo que começou.
- Por que não falaste antes?

Pendeu a cabeça. Olhava as tábuas dos degraus. Encostou de novo o lenço na boca. Ordenei:

- Desce já para junto dos outros! Levanta!

Ergueu-se, obedecendo. Olhou-me. Tremiam duas grossas lágrimas.

- Desce! Vamos! (p. 11)

Na embarcação, Fróis não tinha as mínimas condições para tratar de tantos doentes, nem ao menos espaço físico para isso. O sentimento de impotência que surge perante a morte de muitos dos seus conterrâneos provoca várias reflexões no médico, que aponta sua rotina de doenças e mortes nas páginas do diário. Fróis observava a resignação e a esperança nos olhos de cada um que atendia no navio, pois sabia que todos queriam chegar em terra firme, naquela que seria sua nova pátria. Muitas vezes, alguns colonos lhe faziam confissões, enquanto que outros lhe confiavam algum dinheiro para doação no leito de morte. Estes gestos levavam-no a pensar na sorte dos homens e seus inúmeros esforços para conquistar uma nova vida:

Quantas canseiras, quantas lutas, para juntar aquele pouco! O que pretenderia fazer com esse dinheiro? Quando muito, comprar algum arado e animal. Mas era a sua fortuna. Com esse início ainda sonhava conquistar o mundo. (p. 15)
Com a convivência forçada, o médico percebe por trás das mortes e das doenças, os sonhos e as expectativas compartilhadas pelas famílias açorianas. A esperança evidente nos olhos dos imigrantes aos poucos o comove, fazendo-o sentir-se responsável pelo bem-estar daquelas pessoas, que apesar de serem tão diferentes dele, também buscavam uma nova vida no Brasil: “Realmente, todos esperam. Estamos vivendo ‘entre’, perdidos no meio de um oceano que não é só de águas, mas também de dúvidas, de perguntas, de longas indagações.” (p. 20). Sem respostas para as freqüentes interrogações dos colonos, o médico procura os responsáveis, exigindo, sem sucesso, melhores condições para as famílias. 
Em terra firme, as preocupações continuam, voltadas agora para a falta de planejamento do assentamento açoriano. Fróis não se contém em assistir a tudo passivamente, e tenta interceder em favor dos colonos, apavorado com a situação de abandono e descaso a que eram submetidos. Para piorar a situação geral, além de não ser atendido em suas exigências, descobre que todos seriam mandados para Rio Grande, e depois para as Missões, logo que os índios as desocupassem. Como se sentia responsável pela sorte das famílias, Fróis decide ir junto, tentando, em vão, garantir-lhes alguma assistência.
Percebe-se, portanto, que o individualismo apontado nos estudos de Béatrice Didier, também não domina a narrativa de Gaspar de Fróis. O médico analisa os acontecimentos sempre sob a perspectiva do outro, avaliando seus efeitos e ressonâncias no meio em que vive, e de que forma esses eventos podem atingi-los.

Assim, Fróis projeta-se no sofrimento das famílias, e tem como meta principal garantir o bem-estar de todos, como se a sua própria existência dependesse disso. Como não quer desanimá-los, informa apenas o suficiente para sentirem-se protegidos, sem deixar transparecer seu cansaço enquanto luta contra um governo burocrático e aparente. O diário é, então, o único capaz de ouvir o que o médico quer realmente dizer, extravasando na escrita tudo aquilo censurado no cotidiano. Ele é o seu ouvinte, e o seu abrigo:
Consegui este lugar para escrever, entre dois sacos de farinha, o caderno em cima dos joelhos. A letra está saindo sofrível, mas foi o momento que senti vontade de escrever. E quando deixo passar o instante, fico com um grande vazio por dentro, como se tivesse traído a mim mesmo. (p. 169).
Conforme os estudos citados anteriormente, o estatuto do diário é justamente o da confidência. Não existem interlocutores que possam responder as indagações do narrador, pois não existe diálogo com o outro. A escrita é um monólogo, é solitária. Sendo assim, Fróis só consegue ser espontâneo quando escreve no diário, já que em suas páginas ele não precisa representar papéis, nem manter as aparências, podendo demonstrar todas as suas dúvidas e fraquezas através da escrita. No mundo conturbado em que vive, o diário significa o seu porto seguro. Talvez seja justamente por isso que o médico escreve, uma vez que o único mundo organizado, real, que encontra é o das páginas do diário: “Mas escrever é para mim alguma coisa de muito necessário, talvez para me convencer que estou passando por tudo isso.” (p. 32).

Fróis demonstra amparar-se na escritura do diário para tentar organizar o mundo a sua volta, e, quem sabe, conseguir entender o que estava acontecendo com ele e com os colonos. Mas a escrita não lhe afasta da ação, pois seu espírito inquieto não lhe permite ser apenas um espectador. Assim, ele tenta de todas as formas possíveis auxiliar seus conterrâneos, inclusive juntando-se a eles na busca do quarto de légua tão prometido pelos editais. 
Na medida em que percorre o interior do estado, Fróis depara-se com quadros cada vez piores de pobreza e desolação: “Vi a crueza das paredes de barro, a cobertura de santa-fé. Umas poucas casas, ainda mais miseráveis (...)” (p. 173). Conhecer esses locais em que os colonos estavam alojados deixava o médico cada vez mais desanimado e sem perspectivas, porque sempre desejou que os seus conterrâneos prosperassem, e reconstruíssem as suas vidas numa terra generosa que os acolhessem; no entanto, isso nunca aconteceu. No final, encontra-se esgotado, tanto física quanto mentalmente, sendo derrotado pela inércia do sistema.
É interessante ressaltar o uso da palavra “abandono” pelo médico durante a narrativa, sentimento este que norteia a obra. Vivendo num estado provisório, Fróis não consegue fincar raízes em nenhum lugar por que passa. O mesmo acontece com seus conterrâneos, que não têm terras para plantar ou mesmo para construírem suas casas, pois não são donos de nada, nem mesmo da sua própria vontade. Tudo que vivenciam é indefinido, instável; estão a mercê da sorte, abandonados por um governo improdutivo, burocrático e indiferente.
Nas suas reflexões, o médico sente-se culpado pela situação dos colonos, pois entende que também fracassou não só por não ter resolvido os vários problemas que as famílias enfrentavam, mas também fracassou como médico, pois muitos morreram diante de seus olhos. O fracasso e a impotência são vistos como formas de abandono:
Também estes [os colonos] abandonam tudo. Abandonam, não se despedem, pois, provisórios como estão vivendo há mais de um ano, a rigor não têm do que se despedir. Abandonam. O que vier pela frente será sempre mudança.

E eu? (...)

Não me despedi do Covas (...). Não me despedi do padre (...). Não me despedi dela (...). Não me despedi desses todos: abandonei-os. (p. 169).

Fróis também considera a morte da esposa como mais uma situação de abandono em sua vida, como se ela tivesse escolhido partir e deixá-lo desamparado no mundo: “Falecer. Ana não faleceu. Abandonou nosso mundo, abandonou-me. Sem que eu tivesse feito nada para isso.” (p. 24). Esse sentimento de vazio corrói a narrativa, impedindo que Fróis alcance seus objetivos.
Sua única possibilidade de relacionamento amoroso já inicia condenada a falência, pois o médico se envolve com uma senhora casada. Ao perceber a desconfiança do marido, Dona Maria das Graças imediatamente se retira da vida de Fróis, abandonando-o. E no final da narrativa, absorto no seu próprio desespero, o médico abandona o diário, deixando as páginas em branco, quando desaparece, abandonando o povoado. Há no romance, portanto, uma visão trágica da existência, cuja trama é impulsionada por um sistema político-social dilacerante que desde o início condenava os colonos, enganando-os com falsas promessas.
Também não existe no romance o caráter de confissão íntima que caracteriza a escrita diarística. O narrador não fala apenas de si, mas fala dos outros ao seu redor, através do seu ponto de vista particular. Assim, Fróis escreve de forma a contemplar o todo, sem fazer uma análise sobre seus atos particulares. Sua narrativa detem-se muito mais no comentário reflexivo a respeito dos eventos que presencia do que na análise de seus pensamentos íntimos.
Por todas características levantadas, pode-se afirmar que a obra de Assis Brasil não corresponde ao modelo tradicional de diário, abrigando muito mais um texto memorialístico do que íntimo. Um quarto de légua em quadro pode ser considerado um romance de memórias escrito sob a forma de diário, onde um narrador ficcional conta a História que vivencia.
3 HISTÓRIA, FICÇÃO E MEMÓRIA
3.1 A esperança como valor coletivo
O sentimento de abandono e insegurança, conforme comentado anteriormente, são constantes em Um quarto de légua em quadro. No começo da narrativa enraíza-se a condição de incerteza que acompanha os colonos durante toda a sua jornada, resultante de um plano colonizador equivocado, que desde o início demonstrou inúmeras falhas no seu planejamento. Isto porque o enfoque dado por Assis Brasil ao processo de ocupação territorial é crítico e desmitificador, pois denuncia não apenas a confusão administrativa das colônias da época, mas também a má vontade dos governantes já estabelecidos na região, que atrasavam e dificultavam o assentamento açoriano nas terras prometidas. Estas, muitas vezes já estavam misturadas aos domínios dos grandes latifundiários, temidos e respeitados por todos, inclusive pelos próprios administradores das colônias. 

O diário assume um papel de companheiro de viagem do Doutor Gaspar, retratando o mundo que o cerca e o engole. E é sob esta ótica que a obra de Assis Brasil foi espelhada: através da confluência entre personagens fictícias e históricas, da análise dos eventos históricos e da interpretação dos seus efeitos numa perspectiva crítica, o autor constrói uma narrativa que leva o leitor à reflexão. 
Já no relato sobre a travessia do Atlântico percebe-se a precariedade com que as famílias açorianas eram tratadas, uma vez que a embarcação não oferecia as mínimas condições de conforto para suportarem uma viagem tão longa. Amontoados num navio de carga, que antes só servia para transportar sacos de farinha e tecidos, quase seiscentos colonos sofrem com a falta de comida, de água, e até mesmo de um lugar limpo para dormir. O convívio forçado faz com que várias doenças proliferem, inclusive o escorbuto.

Socado no meio dos colonos, estava o médico Gaspar de Fróis, que assiste a tudo sem nada poder fazer para curar tantas feridas. É pelo seu olhar indignado que o leitor fica sabendo o que aconteceu, pois ele transcreve para o seu diário tudo o que vivencia, discutindo seus pontos de vista com uma clareza na interpretação dos fatos e um alto grau de percepção da realidade. A escrita do Doutor é sempre crítica, representando o olhar de fora por não pertencer ao sistema dominante, apesar de estar imerso nele. Observa tudo e participa de tudo à medida que vai transcrevendo os eventos para o seu diário, fazendo da escrita um caminho para o desabafo, e usando o papel para tentar organizar o mundo à sua volta.
Mesmo com sua lucidez intelectual, Fróis não consegue entender tamanha indiferença perante tanto sofrimento. Como seres humanos podiam ser tratados com tanto descaso? Como tantas famílias foram amontoadas, sem a mínima dignidade, e lançadas ao mar, à sorte, numa viagem de quase três meses? O médico encontra parte de suas respostas numa conversa com o Capitão do navio, registrada no diário: tudo era parte de um bom negócio; a “empresa” responsável pelo transporte ganhou a concorrência por oferecer o menor preço. E bastava para a Coroa saber que não teria que gastar muito com os colonos. Assim interessa para o Capitão que os imigrantes cheguem em condições no Brasil para que ele não tenha prejuízos:
Se sofrem? Sofre-se no mar, pombas! Que agüentem! Mas que não morram! Um a menos na lista! Não, não morram! E o doutor aqui deve fazer tudo para que não morram! Que pelo amor de Deus, mantenham-se com vida até Santa Catarina! (p. 21).
Que ele, Eleutério, era inocente! Também, sempre acostumado a transportar sacos de farinha e fazenda agora se via levando gente! Ora, pombas! Ninguém podia exigir muito! (p. 13)
Em contrapartida, o que ecoa nos escritos do médico é a denúncia contra a reificação, uma vez que o sistema reduzia os homens à condição de “mercadorias transportáveis”, dissolvendo todos os vínculos interpessoais. É desumanizador porque entende o processo não do ponto de vista dos imigrantes (afinal os homens possuem emoções, sentem e sofrem, não são passivos nem lineares), mas do dinheiro, que é o ponto de vista produzido pela mercadoria, subjugando o mais fraco ao mais forte: 

É uma pena que as coisas sejam assim. Tudo determinado de Lisboa, nós aqui apenas obedecendo. Fácil, muito fácil, tomar um mapa desta parte do mundo e, nas salas do Conselho Ultramarino, ir rabiscando, dispondo da vida de milhares de pessoas como se fossem meros números. (p. 41)

Se o governo enxergava apenas números, o mesmo não acontecia com o médico. Fróis percebe os homens e mulheres que sofriam em silêncio, sem terem nem ao menos um lugar para se refugiar. Pessoas como D. Pedro, um fidalgo “sem terra, sem gado, sem vinhas, sem pomar, sem nada” (p. 17) - como ele próprio se apresentara ao médico – que vinha com a família para o Brasil sonhando com suas riquezas.
E é justamente esse sonho coletivo de prosperidade que mantém as famílias, enchendo de esperanças seu cotidiano de dificuldades. Com o espaço físico restrito, Fróis registra que os ilhéus passavam o dia conversando e alimentando sonhos para o Brasil, fazendo planos e imaginando um futuro promissor. Ele pode perceber no olhar de seus conterrâneos o profundo desejo de começar uma nova vida, com melhores oportunidades e mais feliz. Sonhando acordados, os imigrantes constroem, mesmo que de maneira imaginária e talvez inverossímil, uma situação diferente do cotidiano em que vivem, transformando o presente trágico num futuro muito melhor.

Essa situação cria uma expectativa positiva em relação ao futuro, impulsionando as famílias a seguir adiante em seus sonhos. Ao mesmo tempo, também oferece um certo consolo, já que por mais difícil que seja o presente, todas as privações serão recompensadas com o êxito na nova pátria. Pode-se dizer que o sonho de um futuro melhor enraíza a esperança como um valor coletivo, pois é compartilhada por todos na embarcação, e é ela a força motriz açoriana.
A euforia da chegada do navio em terra firme logo é substituída pelo sentimento de frustração e desespero que tomou conta dos imigrantes ao descobrirem a realidade que os aguardava. Como todos os outros chegados naquele ano, as famílias deveriam ser encaminhadas para as Missões, a fim de povoá-las, garantindo a posse das terras para Portugal. Mas o pior choque para os imigrantes, como analisa Fróis em seu diário, foi descobrir que ainda teriam que esperar a demarcação terminar e a retirada dos índios do local, para, só então, poderem ter o seu quarto de légua. Sem terras, sem dinheiro, sem abrigo, e com o destino incerto, os açorianos ficam a mercê da boa vontade alheia, e dependentes de uma política ineficiente e burocrática. São mandados para Rio Grande, e de lá para Viamão, onde aguardam o desfecho dos acontecimentos:
(...) que se haveria de fazer? Estamos todos na mesma barca. É agüentar como homem. Um dia melhorará. Não é possível de crer que se fique a vida assim, à toa, empurrado daqui pr’acolá. (p. 160)
E esperar – mais uma vez –  é o que resta para os imigrantes, pois nada mais podiam fazer para mudar a sua condição. Homens acostumados a trabalhar, a tirar seu sustento da terra, viam-se transformados em restos humanos, completamente desiludidos e sem perspectivas. Assim Fróis encontra D. Pedro: com as mãos cheias de feridas, pés descalços, roupas sujas e rasgadas. O fidalgo que conhecera no navio transformara-se num farrapo humano, atirado à sorte como tantos outros. Nessa situação precária, muitos colonos enlouqueciam ou, numa atitude desesperada, acabavam com a própria vida. O mesmo sentimento consome o médico, pois se sentia responsável por todas aquelas almas, agora atiradas ao destino incerto.
Gaspar de Fróis não apenas segue junto de sua gente na dura caminhada ao encontro do tão esperado quarto de légua, como também acompanha todo o processo de negociação com os espanhóis, a movimentação da troca da Colônia do Sacramento pelas Missões, as demarcações do território luso, e a tentativa de sua ocupação pelas tropas militares.

No meio de tantos problemas, Fróis conhece Dona Maria das Graças, a esposa do Tenente Covas, por quem se apaixona. Por ser uma mulher casada, o médico receava em não concretizar o relacionamento; idéia logo dissipada com a correspondência da senhora aos seus galanteios, renovando suas esperanças e expectativas perante a vida. Mas ao mesmo tempo em que se sente feliz pela posse tão desejada, Fróis também sente muito remorso em relação às famílias, pois como poderia estar contente em meio a tanta desgraça, a tantas pessoas sofrendo? 

O assunto chamou-me à realidade. Realidade bem maior do que a minha. A realidade de centenas de homens e mulheres que estavam barbaramente sendo vítimas de planos traçados no papel. Culpei-me por estar dando tanta importância ao meu caso que, bem ou mal terminado, em nada influirá na História. (p. 77).
O amor, de fato, consuma-se num único encontro secreto, tendo como conseqüência uma gravidez mal-sucedida: seu filho nasce morto, enforcado pelo cordão umbilical. O remorso que antes sentia, agora ressurge na certeza da punição por ter sido tão egoísta em querer ser amado. Nas suas reflexões, o médico concluiu que a criança fora julgada e condenada pelo único crime de ser seu filho, amaldiçoada por ter o seu sangue. A indiferença de Maria, somada ao sentimento de culpa por não ter ajudado os colonos, atingem intensamente o médico. Analisando sua vida, percebe que todas as suas tentativas de recomeçar fracassaram, assim como sua única chance de ser feliz. Fróis se sente profundamente sozinho, sem forças para continuar.

A esperança, antes tão viva nos olhos dos imigrantes, agora se encontra resignada, em estado latente nos seus corações. O cansaço e o desânimo são frutos de uma expectativa por um futuro melhor, que parece nunca ter fim, já que as dificuldades do passado se amarram ao presente destituindo-o de seus horizontes. O narrador, com aguçada sensibilidade, conta como a espera termina não só com os homens, mas com suas conquistas e até mesmo com seus sonhos.
Na realidade, os imigrantes vieram para o Sul iludidos pelos editais da Coroa, que prometiam inúmeras vantagens e caracterizavam o Brasil como uma terra próspera e fecunda. Em meio à miséria que viviam, essa nova terra significava a certeza de uma vida melhor, com mais conforto, num verdadeiro paraíso. A decepção e o sofrimento da chegada são dilacerantes, pois fazem com que os colonos percebam que esse lugar da salvação não existe, que estão agora desprotegidos, sozinhos num mundo muito diferente da rotina das Ilhas. Sentem-se órfãos, abandonados por uma pátria que não os quer como filhos. 

Nesse sentido, o quarto de légua é a única coisa capaz de revolvê-los do exílio em que se encontram, uma vez que sua conquista simboliza a aceitação, a acolhida pela nova mãe-pátria. Sua obtenção é, portanto, o maior objetivo das famílias, que desejam fertilizar a terra e fincar suas raízes, transformando-a no seu lar, naquele lugar onde poderiam, finalmente, sentirem-se em casa. O sentimento de precariedade e abandono que advém do romance baseia-se, justamente, na impossibilidade de conclusão desse exílio em que vivem os imigrantes. Os açorianos retratados por Assis Brasil sobrevivem em uma condição provisória, pois são expulsos de todos os lugares por que passam: a reconciliação tão desejada com a terra, assim, nunca se concretiza.
O delírio final do médico que encerra a narrativa é emblemático, pois representa a consolidação do destino que aguardava os imigrantes. Ao invés do paraíso tão esperado, que traria a salvação, têm-se a visão do apocalipse, que materializa a condenação coletiva dos açorianos, culpados por “tão-somente desejarem ser felizes em seu quarto de légua em quadro” (p. 187). 

Por tudo isso, percebe-se a intenção crítica e desmitificadora da obra de Luiz Antonio de Assis Brasil. Fróis é o narador-personagem que pode vivenciar todos os momentos importantes do período, atuando nas mais diferentes situações. Sua escrita é o testemunho de um povo perplexo diante de uma realidade inverossímil, que encontra coerência apenas nas páginas do seu diário. Assim, quebra tabus e expõe tudo aquilo que antes era propositadamente esquecido: o descaso, a dor, a injustiça e o desespero que tomava conta do destino de centenas de trabalhadores em busca de uma vida digna. A representação da colonização açoriana feita por Assis Brasil, permite resgatar traços da cultura sul-rio-grandense nem sempre incorporados pela historiografia: a ficção confunde-se com os fatos, e o resultado é a revisão da história oficial.
Segundo o historiador Borges Fortes
, as escrituras dando posse definitiva das terras prometidas pelos editais demoraram cerca de trinta anos para alcançarem as mãos açorianas. Da mesma forma, quase que todas as promessas feitas àquela gente nunca saíram do papel. Pessoas honestas e trabalhadoras viram sua vida esvair-se no decorrer dos dias que só traziam consigo frustrações e misérias. Os açorianos retratados na obra de Assis Brasil, só foram verdadeiramente donos das suas próprias ilusões. O tão prometido quarto de légua só existiu no sonho coletivo, grande o suficiente para ser compartilhado entre todos os açorianos, e onde eles, finalmente, sentiam-se senhores do seu próprio pedaço de chão, do seu Quarto de légua em sonho.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em Bosques possíveis
, o escritor e teórico Umberto Eco aponta determinados pontos de confluência entre a realidade e a ficção. Segundo ele, o leitor, ao entrar “no bosque da ficção”, precisa aceitar tacitamente um acordo ficcional com o autor e estar ciente que o que está sendo narrado é uma história imaginária, mas que deve ser entendida como verdadeira. Isto só é possível porque este mundo ficcional estabelece uma analogia com o que é possível no mundo real, uma vez que é baseado na própria realidade, que lhe serve de modelo e pano de fundo. Assim, o leitor suspende sua descrença e finge que o que é narrado de fato aconteceu. 
Em Um quarto de légua em quadro, percebe-se que este acordo ficcional é a base do texto de Assis Brasil.  Ao escolher o modelo de diário, o autor cria uma perspectiva de que o texto é um relato verídico, de uma pessoa que realmente passou por tudo aquilo que está sendo narrado. A verossimilhança externa respalda a veracidade do relato, pois os eventos abordados podem ser facilmente verificáveis, uma vez que se encontram espelhados na própria História do Rio Grande do Sul. O leitor suspende sua descrença e aceita esse texto como um relato de um imigrante açoriano, que conta uma história ambientada na época do início da imigração, tomando parte neste jogo ficcional proposto pelo autor. A ficção proporciona, assim, a oportunidade de utilizar a imaginação e o conhecimento de mundo do leitor para perceber o mundo ficcional e reconstituir o passado. 
A crítica presente em Um quarto de légua em quadro se concretiza nos questionamentos provocados pela leitura da obra, nos quais o leitor passa a refletir sobre a sua própria realidade. Assis Brasil explora os limites da ficção, promovendo seu narrador-protagonista a historiador, pois é através do seu testemunho, da sua versão da história, que o leitor fica sabendo o que realmente teria acontecido no passado, já que o mundo ficcional passa a ser aceito tanto quanto o mundo real. 
Não se deve esquecer, porém, que toda a análise da obra Um quarto de légua em quadro proposta neste trabalho foi uma tentativa de aproximar a História e a Literatura através do seu espaço de intertextualidade, onde o ficcional e o histórico se integram de forma inseparável. Nesse sentido, o texto de Assis Brasil permite o estabelecimento de inúmeras relações que se iniciam a partir de sua camada formal e estrutural (elementos intrínsecos) até a referencial (elementos extrínsecos), sendo que o autor também faz diferentes escolhas que determinam sua forma particular de interpretar a realidade.

A ficção e a História apresentam a tendência de um estreitamento de relações, desdobrando, desse modo, uma aproximação tornada efetiva através de obras como a de Luiz Antonio de Assis Brasil. E qualquer questão que tenha sido levantada neste trabalho implica uma tentativa consciente de contribuição para esta discussão, que utiliza a experiência do discurso histórico e a originalidade com que foi estruturado o texto ficcional.
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